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1. A dificuldade:o desvendamentod sistemadoCódigode
ProcessoCivil. 2. A questão:a responsabilidadeo Estadoseria
objetiva,e a do funcionáriobaseadanaculpa.3. O sistemado
CódigodeProcessoCivilde 1939.4. Açãodegarantiae denun-
ciaçãodalide;cumulatividade.5 O sistemado Códigorevelado
na IIDenunciaçãoda Lide", de MILTON FLAKS. 6. Singulari-
dadedo Direitobrasileiro.7. Podeserfeitasomenteadenuncia-
çãoda lide,semproposituradaaçãodegarantia.8.Acumulação
é opçãoexclusivado titulardo direitoderegresso.9.O arte109
do Códigode ProcessoCivil e a inspiraçãodo Direitoitaliano.
10.Só seformao litisconsórcioentredenuncianteedenunciado
no casode lIaceitaçãoda denúncia"pelosegundo.11.Conse-
qüênciasda não-aceitaçãoda denúnciaparao denunciado.12.
Naturezaprocessualdadenunciação;suigenerismodelobrasi~
leiro. 13. A açãode garantia.14.Simultaneusprocessus.15.
Sentença.única.16. Desmembramentod processo.17.O liti-
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24. Revisãoda construçãodo institutoe denunciabilidade
da lide pelo Estadoao seufuncionário.25. A formaçãodo "Di-
reito daresponsabilidadeadministrativa".26.A evoluçãodadou-
trina jurisprudencialna França.27. Respoosabilidadeobjetivado
Estado:possibilidadeou regrairrecusável(Const.Fed.,art. 107)?
28. Na Françao princípiogeraléo da responsabilidadeporfalta
de serviço,subsidiadopelo do riscoadministrativo.29. Ato co-
missivoe omissãoda Administração.30. Responsabilidadepor
culpa e responsabilidadeobjetiva:distinçãonecessária.31. Rele-
vo da importânciada distinção.32.Casosdeexclusãoda respon-
sabilidadeestatal,mesmoobjetiva:"culpa" da vítima e força
maior.33. Faltado serviçoe faltaindividual.
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34. Diverso enfoque da questão, segundo os pressupostos.
35. As três hipóteses:ato culposo, falta de serviçoe risco admi-
nistrativo. 36. Responsabilidadeobjetiva e "garantiaimprópria".
37. A maior parte das açõesde indenizaçãocontra o Estado se
baseiaem ato culposo de funcionário. 38. O Estatutodos Funcio-
nários e a Lei nO.4.619,de 1965. 39. A condenaçãodefinitiva da
Fazenda Pública é condição da ação de regresso.40. Mens legis
do art. 197, §20., da Lei nO. 1.71-1,de 1952 (Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União). 41. Utilidade práticada distin-
ção entre denunciaçãoda lide e açãode garantia.42. Obrigatorie-
dade ou não da denunciação da lide. 43. Obrigatoriedadeou
não de serfeita a denunciaçãopelo Estado.
1. Problemados maistormentososé o de saber secabea
denunciaçãoda lide em açãode indenizaçãomovidacontrao
Estado,com fundamentonaresponsabilidadecivildeste,prevista
no art. 107daConstituiçãoFederal,verbis:"As pessoasjurídicas
dedireitopúblicoresponderãopelosdanosqueseusfuncionários,
nessaqualidade,causarema terceiros.Parágrafoúnico. Caberá
ação regressivacontra o funcionário responsável,nos casosde
cuIpaoudolo".
A dificuIdadedo problemavem do fato de que, parasua
corretasolução,é precisoremontarà basedo institutodadenun-
ciaçãoda lide,reguladopeloCódigodeProcessoCivil nosarts.
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70 a 76.Daconcepçãoquesetenhadele,do sistemadotado
peloCódigode processo- segundoa conclusãoa queseche-
gue- dependeráo enfoquequesedêao equacionamentoda





tíssimaespéciede intervençãode terceiro (Livro I, Tít. 11,




trina e a jurisprudência umasituaçãoquesepodedizerde















penetrarnosmeandrosda regulamentaçãod institutoa queo
CódigodeProcessoCivilchamou,simplesmente,dedenunciação
da lide(ejá aí começa dificuldade,poisessadenominação,por
si só, nãodá o verdadeirosentidoe a verdadeiradimensãodo
instituto).AproveitandoumaimagemdeMONIZ DE ARAGÃO
(a propósitodo capítulodasnulidadesno Códigode Processo
Civil,tambémeleadesafiaraargúciadointérpreteparapenetrar-
lhe os segredose desve-ndar-Iheo sistema),1pode-sedizerque
esseé um"trabalhosimilaraodo garimpeironolocalizarereve-
larapedrapreciosau.
2. A pretensãodedenunciara lideaofuncionáriosuposta-
menteculpadopelodanocausadoa terceiro,cujoressarcimento
é exigidoda IIpessoajur(dicadedireitopúblicof#,combaseno
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citadoart. 107daConstituiçãoFederal,fundamenta-seno inci-
so III do art. 70do CódigodeProcessoCivil,aodisporque"a
denunciaçãoda lide é obrigatória". . . "àqueleque estiver
obrigado,pelaleiou pelocontrato,a indenizar,emaçãoregres-
siva,o prejuízo do que perdera demanda".Comose viu, o
art. 107da Constituição,apósafirmar,.no caput,a responsabi-
lidadedo Estado(latosensu),assegura(verbis:IIcaberá")"ação
regressiva"contrao funcionárioculpado.E, sea Constituição,
comosedisse,asseguraaçãode regresso,a Lei nO.4.619,de
28 de abril de 1965,obrigaos Procuradoresda Repúblicaa
propô-Ia,emprazofixado,acrescentandoquelianão-obediência,
poraçãoou omissão,aodispostonestalei,apuradaemprocesso
regular,constituifaltade exaçãono cumprimentodo dever"
(arts.10.a30.).
Masa principalquestãoqueaí secoloca,parasepôr em




judicialmente,coma condenaçãodo Estadoa indenizá-Io;por
outrolado,o fundamentodaaçãoregressivaéaculpa(latosensu,
abrangendoa culpa stricto sensu e o dolo). Admitir a
litisdenuntiatio,por conseguinte,seriaintroduzirno processo
questõesdiversasdaquelasque constituema causapetendida






a responsabilidadeo Estadopelosdanoscausadosa terceiros.
Mas,antesdesepoderexaminaressasquestões,é preciso,como







a estetrabalho- limitadoao examedo problemainicialmente
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chamamentoà autoria(queerao doCódigode1939);tampouco
de suaconfiguraçãono Direitocomparado(p. ex.,no Direito
alemão,no italiano,no francês,no português).2Apenasfare-
mos,quantoa estes,eventuaisreferênciasnocursodaexposição,
quandosemostraremoportunasounecessárias.
Partiremos,em nossaanálisedo instituto,do Códigode
ProcessoCivilde 1939,paramostrarquehouveprofundatrans-
formaçãono sistemacoma promulgaçãodo Códigode 1973.3
Aqueleestatutoregulavamatérianosarts.95 a 98e 101,
no capítuloemquecuidava,emgeral,dalIintervençãodetercei-
ro", incluídasaí a nomeaçãoà autoriae aoposição(aris.99e





chamarà autoriaa pessoade quemhouvea coisaou o direito
real,afimderesguardar-sedosriscosdaevicção"(art.95).4
Pode-sedizer,pois,que,no sistemadesseCódigo,o chama-
mentoà autoriafazia-seatravésde IIdenunciaçãoda lide", ou
emformadedenunciaçãodalide,sconcretizadamediantel"lno-
tificação"do alienante(quandoo denunciantefosseo autorda




garantiada evicção(Cód. Civil, arte1.107),e que - diferente-
mentedo queocorrenosistemadoCódigode1973- , '~indoa
ju izo o denunciado",haviaa extromissãos- A do denunciante:
11 Art. 97.Vindoa juízoo denunciado,receberáo processono
estadoemqueesteseachar,eacausacomeleprosseguirásendo
defesoaoautorlitigarcomo denunciante";11Art.98.Seo de-





IIParapoderexercitaro direito,que da evicçãolheresuIta,o
adquirentenotificarádo litígioo alienante,quandoe comolho
determinaremasleisdoprocesso".
Masa nota,quedistinguessencialmenteo sistemaproces-
sualde 1939do de 1973,estavano art. 101daquelestatuto:
- - -- - - - - -- -- - - -- -- - - - -- - -- - - - - -- ------------
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11 A evicçãopedir-se-áemaçãodireta".
Issosignificaque, no Direito ab-rogado,não podia haver
cumulação,no processo,daaçãode garantia(emquesepediria
a indenizaçãodo alienantepelaperdada"coisaou direitoreal"-
art. 95) com a ação principal(em que "se demandavacerca"
deles),geralmentereivindicatória.A açãode garantiaera uma
ação regressivautônoma("açãodireta", no dizer do Código),
propostaapóstersidoo denunciantevencidonaquela.
O Código atual, além de ampliar (atendendoa reclamos
da doutrina) as hipótesesque possibilitama litis denuntiatio
(incisos II e III do art. 70), nãoa restringindocomoo anterior
ao casode evicção,rompeutambémcom a tradiçãodo Direito
luso-brasileiro,ao facultar6ao denunciantea cumulaçãodela
com a ação de indenização,' como se depreendedo art. 76:
11A sentença,quejulgarprocedentea ação,declarará,conforme
o caso, o direito do evicto, ou a responsabilidadepor perdas
e danos,valendocomotítulo executivo".
4. Vê-se,assim,queatualmentea açãode regressopodeser
cumuladacom a simples denunciaçãoda lide.8Estasefilia ao
sistemaromano (litis denuntiatio),enquantoa cumulaçãodeita
raízes no sistemagermânico(advocatioad warrantum,chama-
mentoàgarantia).9 e 10
Dissemos, acima(no. 3, in fine), queo Códigode 1973
facultouao denunciantea cumulação da ação de garantiaà
denunciaçãoda lide; e depois, expressandoa mesmaidéia,





É necessárioque esclareçamosessaafirmação,pois ela
contrariaa quaseunanimidadeda doutrina surgidaem torno
do instituto dadenunciacãoda lidemoldadonosarts.70a76
do Códigode ProcessoCivil, e a jurisprudênciadominante.ll
Segundoessadoutrina,a denunciaçãoda lidetraz emsi,desde
logo e automaticamente,a propositurada açãode regresso,
condicional,paraó casodesero denunciantesucumbentena
lideprincipal,movidaporeleoucontraele,comefeitoexecutó-
rio imediatoa seufavorcontrao denunciado(art.76).Assim,
nãoseria- comoaquisesustenta- , a proposituracumulada
daaçãoderegresso(oudegarantia),umafaculdadedeixadapelo
legisladorao exclusivocritérioe conveniênciado denunciante.
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digo de 1939,que, no entanto,nãocontemplava açãode
garantiacumulada- art. 101),nãosendoportantomeraJlde-
nunciaçãoda lide", como observaramaliáspartidáriosdesse
entedimento.12E a jurisprudência,seguindoessaorientação
doutrinária,fixou a mesmaconcepção,servindodemodeloa
seguinteementade acórdãodo Tribunalde Alçadado Rio
Grandedo Sul, de que foi relatoro eminenteprocessualista
ADROALDO FURTADO FABRfCIO: udenunciaçãoda lide
envolveproposituraantecipadae condicionalda ação de
regresso.O denuncianteocupaduplaposiçãona relaçãopro-
cessual:de autorou réu na açãoprincipal;deautor,sempre,
nademandaveiculadapelaIitisdenunciação".13
Nãopodemosdeixarde reproduziraquia precisaobserva-
çãode MIt TON FLAKS, sobreos coroláriosdessaconcepção:
"Colocadoo problemanessestermos,o CPC teriaaderidoao
sistemagermânico(supra,nO.4), porémde formainusitadaE'
radical:ou o titular do direitoregressivopropõedesdelogoa
açãoin eventum,ou nãoterámeiosdevincularo denunciado
ao decisório,à faltade outro instrumento,arriscando-se,inclu-
sive,a perderaqueledireito,sea denúnciadalidefor condicio-
nantedoseuexercício.
IIComojá aflorado,corretaa interpretação,a leiinstrumen-
tal brasileiraconflitariacom os maisinfluentesprotótiposda
fórmulagermânica(o queseriadespiciendoeatépoderiamere-
ceraplausos,senãofossemoscontra-sensosadianteapontados):
a) nãopermitindoao titulardo direitoregressivo,emdivergên-








dificuldadena instruçãosimultânea,como no modelofrancês
(supra,§§ 50.,e60.)".14




mea posiçãode litisconsorte(CPC,arts.74e75,1).Seo denun-
ciadosilenciaou compareceapenasparanegara qualidadeque
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lhe é atribuída, diz o Código que cumprirá ao denunciant~pros-
seguir na defesa(CPC, art. 75, 11),mas não vai além, como que
colocando um ponto final no incidente. Nihil, nos dispositivos
que regulama denunciaçãoda lide, sobre o procedimentoa ado-
tar diantedaresistênciado terceiro".15
5. Aqui se explica a razãoda imagemquetomamosempres-
tada a MONIZ DE ARAGÃO (no. 1, supra,in fine). Se, no cam-
po das nulidades,o sistemado Código de 1939 (que basicamente
é o do de 1973) teria sido desvendadopelo ilustre mestrea que
ele se refere (cf. nota 1, supra), ousamosdizer que o sistemado
Código de 1973, quanto ao instituto da denunciaçãoda lide, só
foi revelado, em seu genuíno significado, pelo preclaro autor
cuja lição foi há pouco reproduzida (no. 4, supra). Foi MfL TON
F LAKS, a nosso ver, quem, em sua notávelobra, Denunciação
da Lide,16 logrou penetraros segredosde uma das maisenigmá-
ticas seções do Código de Processo Civil, apresentando,com
simplifidade, clareza, profundidade e aguda percepção,a chave
e os diversoscaminhosa seguirparacompreendê-Ia.
Seria difícil (senão impossível), aqui, dadasas limitações
deste trabalho, resumir a lição contida nessamonografia. Para
que se tenha perfeitacompreensãoda matériaé precisopercorrê-
Ia de começo a fim, vendo-lhe o desdobramentosistemático,
passandopelasorigensdo instituto e todo o seu desenvolvimen-
to histórico no Direito luso-brasileiro,e o exame dos sistemas
alemão, italiano, francês e português, em comparação com o
nosso, a revelar-lheo sentido e as influênciassofridas.Sobretudo
quando, como no caso,o sistemad~vendadodifere, emaspectos
fundamentais - com conseqüênciaspráticas da maior relevân-
cia - , daqueleapresentadopelacommunisopinio doctorum. Os
mais autorizados processualistaspátrios deramcontribuições da
maior importância, com estudos do maior valor, em exposições
eruditas e aprofundadas,que enriquecerama bibliografia jurídi-
ca brasileirasobreo institutoem exame.I? Contudo,parece-nos
que nenhumdos autoresque antesversaramo tema,diversamen-
te do que ocorreucom o monografistaacimacitado, logrouefeti-
vamentecompreender,em suaplenitude,a menslegis- o sistema
que deflui dos arts.70 a 76 do Código de 1973.
Concordamoscom ele quandoalvitra: IIÉ de admitir-se,
assim,ao menosparaargumentar,que talveztenhahavidoum
erro de perspectivados primeirosautoresque enfrentaramo
tema,aindasob o impactoda novidade,equívocoesseque aca-
bou influenciandoos que Ihesseguiramaspegadase assumindo
- --U_--uu. - -- - ------- u u -- - - - -- -- -- -
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forosdeautênticopostulado.Paraissocontribu(ramváriosfato-








garanziado direitoitaliano"levando-osa identificaro instituto
noprimeirodispositivoqueIhespareceumaispropícioif.18
. Tentemos,entretanto,por serde nossodeverao escrever
umestudosobrea denunciaçãoda lideemaçãoderesponsabili-
dadecivil movidacontrao Estado,compendiarasidéiasbásicas
sobreo sistema dotadopeloCódigode ProcessoCivil, parao
instituto em exame- mesmoporqueele é premissanecessária
à análisedaquestãoproposta.Façamosumaapreciaçãoemlinhas
muitogerais;masrepetindoa advertência:dadaa complexidade




fundadasobreo instituto,comoa quesefaz no livroreferido
acima,aqueremetemosleitor.
6. ComodemonstraMfLTON FLAKS, o sistemabrasileiro
do institutoa quedeuo nomede"denunciaçãodalide"émisto,
híbrido,conjugandoelementosdo sistemaromanoedogermâni-
COaNão é apenaso do Direitoalemãoe do Direitoportuguês
(§§ 72usque74daZPOe arts.325a 329do Cód.deProc.Ci-
vi!), da meralitisdenuntiatio(conquanto Códigolusitanoo
denomine,comoo faziao nossoCódigode1939,de"chamamen-
to à autoria");aproxima-semaisdosmodelositalianoe francês
(tendosofrido,embora,influênciasdaqueles).Com basenos
arts.32e 106doCodicedi .proceduracivile,o titulardeumdirei-
to regressivo,na Itália,tema seguinteopção:a) adenunziadi
lite ou chiamatain causa,à maneiraromana,como efeitoexclu-
sivodevincularo denunciadoà coisajulgada;b) a chiamatain
garanzia,à maneiragermânica,com efeitonãosó vinculativo
mastambémindenizatório.19E combase,atualmente,no art.
331 do Cadede procédurecivile (de1975),quemanteveno
pontoo Direitoanterior,o titulardo direitoregressivotem,na
França,a mesmalternativa,nashipótesesqueadmitema inter-
- --- - --- - --- - -
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(115)- FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA, Resp.civ.doEst.p.fatosdaAdm.
Públ.,citonanota111,supra,p.318.
(116)- CAIO TÁCITO, Tends,ats. s. a resp.civ. do Est., citona nota 110, supra
(grifosnossos).
(117)-Ato Adm. e Dirs. do Adms., cit.,p. 172(nO.104)(idem,Elementos,cit.,
p. 273,nO.40).
(118)-Ibidem, pp.171-2(nO.102)(idem,ib.,p. 272,nO.38).
(119)- Comentdriosà Constituiçãode 1967(coma emendanO.1, de 1969),111,2a.
ed., Rev.dosTribs.,1970,pp. 546-7;(grifosnossos).Cf., no mesmosentido,
HELY LOPESMEIRELLES,Dir. Adm.Bras.,cit.,pp.6234"
(120)- Cf.BI!NOIT,ob.e1oc.indicadosnanota107,supra.
(121)- ANDRl!DE LAUBADERE,Traitéélémentaired droitadministrati/,Paris,
1953,n9 885,p. 487(n9S892-914,pp.490-98).Issojá foraaliásregistra-
do,quasecomasmesmaspalavras,porPAUL DUEZeGUY DEBEYRE,ao
arrolarem,entreos caracteresdafaltado serviçopúblico,seu cardtergeral:
uGénéral,égalementencesensqueIa théoriedeIafauteduservicepublic
constituele droit communde Ia responsabilitéde Ia puissancepublique.
EllerestevéritablementIa théoriedebasemalgrélesgainsdeIathéoriedu




(123)- Nota2, p. 432;uCen'estquetrêsexceptionnellementquele motrisque
estconsacréparlesarrêtsduConsei!d'l!tat,maissilemotneserencontre
passouventdansle décisionsjuridictionnelles,Ia chosesy trouvetc'est
I 'essentiel ... .."
(124) - Traité, cit., nO.641, pp. 431-2.
(125)- Droit administrati/, 3a., ed., Dalloz, pp. 2534 (onde se indica jurisprudên-
cia relaccionadaa cadahipótese).Essadistinçãonãoé feita,v. g., por LA UBA-
DERE, que, ao estudara responsabilidadeporrisco,inclui todasessaship6te-.











principedel'éga1ité<levantlescharges ."Cf. HELY LOPESMElRELLES,
DiT.Adm. Bras.,cit.,PP. 624-5.
(126)- OSWALDOARANHABANDEIRADEMELLO,PrincfpiosGeraisdeDireito
Administrativo,ed.Forense,1969,p. 487, apudC.A. BANDEIRA DE
MELLO, Elementos,cit.,-pp.267-8(nO.30)(idem,Ato Adm.e Dirs.dos
Adms.,p.166,nO.94).
(127)- LOUISROLLAND,Précis,cit.,nO.419,p.361.
(128)- CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO,Elementos,cit.,p. 268,nOs.30-
31(cf.AtoAdm.eDirs.dosAdms.,cit.,pp.166-7,nOs.94-5).
(129)- STF RDA ree.extr.35.136;TFR RDA 42/253;RT 220/ 502;TJMT RT
- 273/698;TJSP RDA 31/288;40/337;RT 197/168;202/163;203/299;269/
263; TASP RT 291/666(nota7) (HELY LOPES MEIRELLES, Dir. Adm.
Bras.,cit.,pp.618-19).
(130)- CitandoDUGUIT, WALINE e EISENMANN, faz LAUBADÊRE aimportante
observaçãodeque° verdadeirofundamentodaresponsabilideoEstadoé
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sempreo princípiodaigualdadedosindiv{duosdiantedosencargosptJblicos,
sendoa culpaou riscomeracondiçãodessaresponsabilidade(Traité,cit."
riO 882,pp.486-7):"Nãoé raroquea culpa"(faute)"(ouorisco)sejam
qualificadoscomofundamentoda responsabilidadedaadministração.Essa










correlação,umarelaçãode causa a efeitoe, conseqüentemente,sópode
ser,elatambém,umacondição,nãoumfundamento.(V. sobretodosesses
pontosDuguit,TraitéD. C.~111;Waline,.D.A., p. 579,580;eosexcelentes










constituemriscosa co"erpor cadaadministradobeneficiáriodo conjunto
















































































(136)-CELSO ANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,Ato Adm.eDirs.dosAdms.,
cit.,pp.134-5,nOs.30'-31;cf.MAZEAUDeMAZEAUD,Traitéthéorique
pratiquedeIaresponsabilitécivile,2a.ed.,Paris,1934,I, nO.439:-c'Lafaute
quasi-délictuelleest une erreurde conduitetellequ"lle n'auraitpasété
commiseparunepersonneaviséeplacéedanslesmêmescirconstancesexternes
queI'auteurdu dommage";ORLANDOGOMES,Obrigações,cit.,nO.191,
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PP. 325-6;SItVlO RODRlGUES,DireitoCivil,ed.Saraiva,IV, 1975,nU.8,
pp.16-18,enO.53,pp.147-50.














(139)- CELSOANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,Ato Adm.eDirs.dosAdms.,
cit., p. 136,nOs.32-3;PAUL DUEZ e GUY DEBEYRE,Traité,cit.,nO.












sobreo assuntofeitasporFERNANDOANDRADEDE OLIVEIRA (Resp.
civ.doEst.porfatosdaAdm.,cit.,naRev.daA. M.P.,pp.319-20),emque
traz,também,quantoà relaçãodecausalidade,escóliodeCRETELLA JÚ-






privados,a saber,a dificuldadeparaa vítimadefazera provadaculpado
condutor.Eleo resolveudomesmomodo,adotandosistemadaresponsabi-
lidadepresumida"(C.E., 22.12.1924)."A aproximaçãodasjurisprudências




















deLAUBADÊRE:''LedommagedUà Ia forcemajeureou à Ia fautedeIa
victimen'estpasréparablepan~equenonimputableàI'administration.... La




fautede Ia victime(.. . .).Elle peutmêmedisparaíte(.. . .)"(Précis,cit.,
p. 363,no número419,emquetratajustamenteda ''responsabilidadeem
casodefaltadoserviçopúblico"- grifonosso).
(142)-Cf. nota141e nota111,supra,emqueseexaminatambémo problemado
casofortuito.
(143)- Lembre-sedopassodeLAUBADÊRE,nonúmeroemquefalasobreo funda-




































315-18;e a , tambémfarta,coligidaporSYDNEYSANCHES,Denunciação
daLide,cit.,nO.7.7,pp.12541(comanotações).
Comoamostradajurisprudênciaf vorávelàdenunciaçãoc lha-se,daresenha
feitaporMILTON FLAKS, esteac6rdãodoTribunaldeJustiçadoRio de
Janeiro,5a.C~ara Clvel,relatadoporBARBOSAMOREIRA:''Nopreces-
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co, emcaráterpermanenteou transitório(STF RDA 13/123;TJSP RDA
33/84e 45/348,RT 203/299,227/203,268/377e 334/464).O essencialé
queo agentedaAdministraçãohajapraticadoatoouaomissãoadministra-
tivanoexercíciodesuasatribuiçõesouapretextodeexercê-Ias.Paraavítima






do CódigoPenal;e do art. 10.,parágrafoúnico,daLei nO.4.619,de







(158)- MILTONFLAKS,Denunciaçãoda Lide,cit.,nO.150,p. 175(cf.nO.40,
infine,nota164,infra).
(159)- Código,cit.,p.262.Lembre-seque,comoadvertimosnonO.2,supra,deacor-

































(162)- Na mesmanotareferidananota161,supra,DINAMARCO observa:"Apesar
decoptrovertidoo conceitodessacondiçãodaaçãosuprimidadaobradon09-


















masalegouqueeleé responsávelobjetivamentep lo.ressarcimentoa mes-
mo-Esta4o,o julgamentodaquestãofar-se-áapreciandoo méritodacausa,
aindaquesetratedematériapuramentededireito:deacordocomoart.l07







tãodeméritoforunicamentededireito.. . "No caso,aquestãoserásóde
direitoporquenãohaverádúvidasobreo fatobásico:foi o próprioautor











































denunciação,nostermosdo arte75, I, do Cód.de Proc.Civil,
ou IIcomparecer",nostermosdo arte74),a sentençaquejulgar
vencidoo denunciante(autorou réu)"declarará"(nostermos
do arte76, ou IIreconhecerá",comoconstavado Anteprojeto,
arte85) essaresponsabilidadeo denunciado(já reconhecida
espontaneamente)paracom ele.Se denunciantefor o réu,a
mesmasentença,condenando-oà prestaçãodevidaao autor
(daaçãoreinvindicatória,possessória,indenizatória),condenará
solidariamenteo denunciado- que, "aceitando"a denunciação
(e, com isso, reconhecendosua responsabilidadeem casode
ser o denunciantevencido),tornou-selitisconsortedo denun-







te for autor,ou à contestação,sefor réu,emboraaconselhável
que sefaçaemseparado- comos requisitosdesta(arts.282,
276),a exemplodo queocorreno Direitoitaliano(Codice,arte
269) e no Direitofrancês(Code,art. 68).23Ficaa seucritério
fazera cumulaçãou não;e deveráfazê-Iasequiserobterdesde
logo,nahipótesedeo denunciadonãoreconhecersuaresponsa-
bilidadeeventual(lIcomparecendo",nostermosdo art. 74, ou
"aceitando"a denunciação,nostermosdoart.75,1),acondena-
çãosimultâneadele(art.76).24
7. Se nãofizertal cumulação,entretanto,nadao impedirá
de proporautonomamente,apóssercondenado(seréu)ou ter
"li~~
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julgadoimprocedenteo pedido(seautor;porexemplo,naação
reivindicatóriapromovidacontrao possuidordacoisaadquirida),
tendosofridoassima evicçãoou o prejuízo (art.70, I e 111,e
76), a açãoregressivacontrao alienante,o possuidorindireto
ou o autordo dano,parahaverdeleo ressarcimento.Nemé
obstáculoa issoa lIobrigatoriedade"da denunciação(art.70,
caput)(naverdade,ônuse nãoobrigaçãoé queaí existe):essa,
a denunciaçãoda lide, foi feita;somentea açãode garantia
(art.109)é quenãofoi a elacumulada,tendosidodeixadapara
serpropostautonomamente,seo denunciadonãoreconhecesse
sua responsabilidadeeventual.Assim, mesmona hipótesede
evicção,emquea doutrinaunânimereconhecequeháperdado
direitoindenizatórioseadenúncianãofor feita(pelaconjugação
do art.70, I, partefinal,doCód.deProc.Civil,como art.1.116
do Cód.Civil),nãohaveriaessaconseqüência.O quea leitem
emvistaé exigirquesedê conhecimentoaoterceiroeventual-
menteresponsável(denunciação)do processo(dalide),paraque
ele possa,a seualvedrioe a seurisco,neleintervir(lIcompare-
cer"),colocando-secomolitisconsorteao ladodoautor(art.74)






tação"da denúncia,nostermosdo art.75, I, implicanaaceita-
ção da IIqualidadequelhefoi atribu(da"- art.75, II - , ou seja,
no reconhecimento,por partedo denunciado,desuaresponsa-
bilidadeeventual;tantoassimque,na sistemáticada lei,elese
põe no processoao ladodo autorou do réudenunciante,m
litisconsórciounitário.)
Basta,portanto,queo autorou o réu (conformeo caso)
faça a denunciaçãoda lide ao terceiroparaque o vinculeà
coisajulgadaproduzidacoma sentençaquea julgar,compareça
ou não.Secomparecertornar-se-áparte(Iitisconsorte- arts.74
e 75, 1);senãoc°!TIparecer(lIforrevel"),ou IIcomparecerapenas
paranegara qualidadequelhefoi atribuida" (art.75, 11),será
terceirosujeitoà decisão,na liçãode CHIOVENDA a respeito
da denunciaçãosimplesno Direitoitaliano(denunziadi liteou
chiamataincausa),aplicávelaonosso.2S
E, assim,vinculadoo terceiroà decisão,poderáo titular
do direitoderegressoproporcontraele,oportunamente(jácom
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a certezado pressupostodaprocedênciadaaçãoregressiva,resu1-
tante de sua sucumbêncianacausaem queocorreua denuncia-
ção), a ação de indenização.Face a essavinculação- pois o
terceirocompareceue alegoutudo o quepodiaalegarparaavitó-
ria do denunciante(queserátambémsua),ou, se nãoo fez, foi
porque resolveusujeitar-seao riscodasentençadesfavorável- ,
não poderá ele pretender,nessesegundoprocesso,discutir
novamentea matériadecidida no primeiro (não poderá,por
exemplo, tentarprovarque a propriedadeda coisaera mesmo
sua, no casode evicçãodo denunciantea quemele a vendera;
ou que não houveo dano reconhecidonaquelasentença,ou o
seu valor nela estabelecido;ou que houveculpa exclusivada
vítima, quando ela foi excluída na mesmasentença).Poderá
unicamentediscutir matériaconcernenteà relaçãodegarantia
(formal ou simples),não discutidano processoanterior (por
exemplo,que o contratoexcluiu a garantiada evicção,e queo
adquirentesoubedo riscodelae o assumiu- Cód.Civil, art.
1.108, combinadocom o art. 1.107, parág.único; que não
teve nenhumaparticipaçãona causaçãodo dano à vítima).
Pode alegar,enfim, aquilo que seria fundamentopara "negar
a qualidade" (de garanteou de responsávelpela indenização)
"que lhe foi atribuída" (art. 75, 11),para negara relaçãode
regresso.
8. A escolhaentrepropora açãode regressoincidentemen-
te, paraque elaseprocesseparalelamenteàaçãoprincipal(quan-
do se caracterizarápor ser secundumeventumlitis), ou fazer
apenasa denunciaçãoda lide(casoemqueo denunciadopoderá,
espontaneamente,reconhecersua responsabilidadeeventual,
"comparecendo"como litisconsorte- arts.74 e 75, I - e
dispensandoo denunciantede propora açãoregressiva,pelainci-
dênciado art. 76), é reservadainteiramenteao titulardo direito
de regresso,segundosua conveniência.Não há, efetivamente,
nenhumarazãorelevanteparase exigirquea denunciaçãoda
lide contenhasempre,necessariamente,aaçãodegarantia;enem
se podededuziressaexigênciade nenhumdosartigos(70 a 76)
do Código.Nãosepodeextraí-Iado art.76;esteapenasdizque
"a sentença,que julgarprocedentea ação" (rectius:a sentença
emqueo denunciantefor vencido),"declarará,conformeo caso,
o direito do evicto,ou a responsabilidadepor perdase danos,
valendocomo títuloexecutivo".
IIDeclarará,conformeo caso. . .": tal ressalvanãoé "sim-
plesredundânciaou defeitodeestilo";significaqueo reconhe-
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cimento,pelojuiz, do IIdireitodoevicto"oudaIIresponsabilida-
de por perdase danosrt.a queficarásujeitoo denunciado,será
feitoou não:a) "conformea açãosejaounãomeramentedecla-
ratória,umavez que, se for de acertamento, preju(zo do
denunciantesó sematerializaráseequandoo vencedordo lití-
gio utilizar-sedo preceito";b) "conformeadenúnciaobjetiveo
exercíciode um direitode regressou simplesmenter sguardar
o denunciantede possívelaçãor~gressivadoterceiroaoquala
lide nãofor denunciada(supra,nO.80)"26(hipótesedo art.
70, 11);c) conformeo denunciadotenhareconhecidoesponta-
neamentesuaeventualresponsabilidade,aoser-lhedenunciada
a lide (denunciaçãosimples),comparecendoc molitisconsorte
dodenunciante(arts.74e75,I), ounão;d)conforme,nãotendo
o denunciadolIaceitado"a denunciação(art.75, 1),aconclusão
a quechegouo juiz quantoa essaresponsabilidade- desdeque,
nestecaso,tenhasidopropostacumulativamenteaaçãoincidente
degarantia.












9. Aliás,"ao invésdo geralmentesupostoeaceito"pratica-
mentepela"unanimidadedosintérpretes",a"autorizaçãoparaa
proposituradaaçãoin eventumseencontranoart.109doCPC,
quedisciplinaa competência,e nãono art.76", comoadverte
MrLTON FLAKS,27aoesclarecerqueapossibilidadedecumula-
çãodadenunciaçãodalidecoma açãodegarantia,comoopção
a critériodo denunciante,foi inspiradao legisladorbrasileiro
pelo Direitoitaliano,emquea principalsedesmateriaedachia-
matain garanziaencontra-senoart.32 do Codicedi procedura
civile,quetambémcuidadacompetência.28E lembraa liçãode
CHIOVENDA,emsincroniacomasdeLIEBMANeCALAMAN-
DREI, segundoa qual"a parteque,nocasodeperder,temação
de regressocontraterceiro,podedenunciar-lhea lide,paradar-
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lhemeiode intervire coadjuvá-Iaemsuadefesa,a fim deevitar
a exceçãodedefesanegligenteno processoposterior";e queé
assimcomplementada:"Quandoao chamamentodo terceiro,
contraquema partequechamadispõedeaçãoderegresso,se




"Art. 32. (Causasdegarantia)- A demandadegarantiapo-
de serproposta ojuiz competenteparaa causaprincipala fim
dequesejadecididano mesmoprocesso,aindaqueexceda sua
competênciaporvalor."
IIArt. 106.(Intervençãoa pedidoda parte)- Qualquerdas
partespodechamarao processoum terceiroao qualentende
comumacausaoupeloqualpretendestargarantida."
"Da conjugaçãodo art.32 comapartefinaldoart.106"-
concluiMfLTON FLAKS - resulta"a germânicachiamatain
garanzia;da primeirapartedo art. 106,a latinadenunziadi
Iite".30
1O. O denunciado,"comparecendo",torna-se,como já






Se, ao revés,nãolIaceitar"adenunciação(art.75, I), isto
é, se nãocomparecer("for reve!")ou IIcomparecerapenaspara
negara qualidadequelhefoi atribuída" (art.75, 11),sofreráas
conseqüênciasjurídicasdessasuaatitude.32Essasconseqüências
nãoserão,porém,o "efeitodarevelia"(art.320,caput)previsto
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pelaLei nO.5.925,de 1973),nãoé sempre,necessariamente,o
atode"instaurarumalide",mastambémo queseprestaacha-
maralguéma Ju ízo a fim de defenderpresumíveisinteresses,
comono casoda citaçãode herdeiros,da FazendaPública,do
MinistérioPúblicoe demaisinteressadosno processodeinventá-
rio, determinadapeloart. 999do Código.33Assim,inexistindo




da definição,e nãosemantémfiel a ela',o quelheparece'de
extremagravidade,pelosequívocosque podegerar'(Estudos,
p.38)".34
Podeo denunciadorecusara qualidadequelheé atribuída
pelo denunciante,portanto,simplesmentesilenciando("não
comparecendo"ou "sendorevel",nas expressõesimperfeitas
do Código),ou comparecendo"apenasparanegar"tal quali-
dade. Nessecasoo litisconsórcionãoseforma(o quesóocorre
quandohá aceitaçãoda responsabilidadeeventualpelodenun-
ciado), e ao denunciantecumpre"prosseguirna defesaaté
final" (art.75, 11).É de observar-se,com MfLTON FLAKS,
que se o denunciadose tornasselitisconsorteindependente-
menteou até contraa suavontade,comosustentamalguns













art. 70, 111,do CPC, tenhaaludidoà 'açãoregressiva',admitin-
do implicitamentequeo denunciantepossapostular,emsubse-
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qüenteprocessoautônomo,acomposiçãodosprejuízosresuItan-
tesdasucumbência".36
Assim,como se viu acima,o Códigode ProcessoCivil
equiparoua omissãodo denunciadoà negaçãoexpressadesua
responsabilidadeeventual(da "qualidadeque lhe atribui" o
denunciante),como resultade uma interpretaçãosistemática
dosarts.74e 75,11.Nessepasso,comoanotaMfLTON FLAKS,
mantevefidelidadeao Direitoanteriore aderiuao modeloale-
mão,e afastou-sedo modeloportuguês,emqueo silênciodo
denunciadoequivaleàaceitaçãodo chamamento(Cód.de Proc.
Civilportuguês,arte328).37
Partindodo pressupostode queo denuncianteppdenão
quererutilizara açãodegarantiaincidentemente,reservando-se
parapropora açãoderegressoseequandoforvencido,o legisla-
dor equiparouo sHênciodo denunciadoànão-aceitaçãoexpressa
dadenúncia,por razõesdeordemprática.Assim,sequisernegar
suaresponsabilidadeeventualnãoprecisaráconstituiradvogado
e fazerdespesas,bastandomanter-seinerte.Por outro lado,se
deduzirasrazõesdesuarecusa,poderáconvencero denunciante
anãoproporafuturaaçãoregressiva.38
11. Quaisserão,pois,as conseqüênciasjurídicasda não-
aceitaçãodadenúnciapelodenunciado,aquealudimosnoinício
donúmeroanterior?
a) O denunciado,nessecaso (negandoexpressamentea
qualidadequelhefoi atribuídaou,simplesmente,abstendo-se),
fica afastadodo processo.Assim,nãopodefiscalizara atuação





possater de fato) no resultadodo processoquejustifiquesua
intervenção(art.51). (É claro,entretanto,quepoderáintervir
comoassistentesea denunciaçãonãolhefoi feita,e,nessecaso,
poderáincidiro art.55do CódigodeProcessoCivil (correspon-
dente,substancialmente,ao § 68 daZivilprozessordnung),com
a limitaçãoàextensãosubjetivadosefeitosdacoisajulgada.)
b) O denunciado,nessasituação,ficavinculadoà sentença
(comoficatambém,evidentemente,no casodeaceitara denún-
cia,poisaí é litisconsorte),emboratenhaficadoalheioaoproces-
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ou a defesanegligentedo denunciante(exceptiomalegestipro-
cessus)- queigualmentenãopoderiaalegarsetivesseIIcompare-
cido" (poisa denunciaçãolhefoi feitaabovoeeleseteriatorna-
do litisconsortedo denunciante,com os poderesprocessuais
inerentesaessacondição- cf. arts.71,74e75,I, emcompara-
çãocomo aludidoart.55).39
No exemploministradopor SCHONKE4Oe referidopor
MfLTON FLAKS,41 do compradorquedenuncialidea quem
lhevendeuacoisadefeituosa,naaçãoquelhemoveaqueleque
delea adquiriu,o denunciado,vinculadoà coisajulgada,não
poderá,emposteriordemandaregressiva,legarquera injustiça
da decisãoquerdefesanegligente(mesmoque o denunciante
tenhareconhecidoa procedênciado pedido,paranãoprotelar
o início da açãoressarcitória);assim,nãopoderáquestionara
existênciado defeitoou o montantedo dano.Somentepoderá
ter êxito emsuadefesaseprovarfatosconcernentesà relação
de garantia legadapelodenunciante,queo isentamderespon-
sabilidade(fatosessesnãodiscutidosna açãoemquehouvea
denúncia)(p.ex.,nãotersidoelequemvendeuacoisa,ou que
o contratoo dispensavade responderpor víciosocultos).Seo
litígioversousobrea possedecoisae o denunciadonegouser
possuidorindiretonãopoderá,aoserdemandadopelopossuidor
diretoparaindenizá-Io,propornovaaçãocontrao adversário
deste,que foi vitorioso,para.reintegrar-sena mesmaposse;
vencidoo denunciantemaçãoreinvidicatória,serávãsuaale-
gaçãoda legitimidadedatransferência;condenado denuncian-
te a compordanosporeleprovocados,nãoseráadmitida prova
quepretendafazerdalicitudedeseuato,ouadiscussãosobreo
valordo prejuízo.Só lheseráútil, nessescasos,alegare provar:
que não era possuidorindireto;que não estáobrigadopela
evicção;que não tevenenhumaparticipaçãono fatocausador
dodano.42
É verdadeque,comoacimadito,o denunciadoqueaceitaa




necessidadede açãoregressiva,pela incidênciado art. 76 do
Códigode ProcessoCivil. Mas,duranteo processoelefiscaliza
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a atuaçãodo denunciante;e, como o litisconsórcioformado
é unitário, essasua participaçãono processoimpedeque o
denunciantepossapraticaratos de disposiçãodo direito mate-
rial (renúnciaao direito, reconhecimentodo pedido,transação),




Por outrolado,como há pouco dissemos,o denunciado
quenãoaceitaa denunciaçãonãoteráadmitida,naaçãoregressi-








to de regresso.Tal sançãoconstavaefetivamentedo Códigode
1939,art.98,ao.dispor:"Seo denunciadonãovierajufzoden-
tro do prazo,cumpriráa quemo houverchamadodefendera
causaatéfinal,sobpenadeperdero direitoàevicção".Masjá
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alheioao processo,negando(expressamenteou por abstenção)
a qualidadeque lhe atribuio denunciante,encontra-sea de
nãopoderdenunciara lidea outrem,sucessivamente(art.73),
podendoperdero direitoderegresso,conformeo caso.É o que
ocorreemaçãodereivindicçaão,emquenãoteráoportunidade
dedenunciara lideaquemlhevendeuacoisa,paraexigiragaran-
tia da evicção,decujaresponsabilidades esquivou.Emsubse-
qüenteaçãoregressivapropostacontraelepelodenunciantenão
se lhereabrirátal ensejo,poisissoseriaadmitira submissãode








o legisladorcriouumsistemade freiose contrapesosque,res-














cunstânciase/ouo modelo".Os modelosqueadotamo sistema
germânico(a exemplodo italianoe do francês)consentemo











processocomo litisconsortedo denunciante(arts.74 e 75, I).
Prevendoeventualnegaçãododenunciado(expressaouporomis-












gravamequeo dadilaçãoparao chamamentoaJu (zododenun-
ciado (mesmoassimse feita pelo réu);gravameimpostopelo




"Com efeito,o juiz, emhipótesealguma,seafastado iter
instrutórioestabelecidopeloscontendoresoriginais,vistoqueo





principalmenteà açãode garantia,quandoela é cumuladaà
litis denuntiatio.Foi ela "acolhidapelo CPC comoinstituto
distinto,emboraumbilicalmentevinculadoà denunciaçãoda
lide". Comoresultada interpretaçãosistemáticado Códigode
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causasquecomportamesta,pressupondo:umdireitoderegresso
(garantiaou ressarcimento,na dicçãodo § 72 da Zivilprozes-
sordnung)e a possibilidadedesepromoveraintervençãof rçada
deumterceiroresponsável.54
. Dosistemadotadopode-seconcluirqueo Códigodeupre-
cedênciaà d~nunciaçãoda lidesobrea açãoin eventum.Não
teria sentidoqueo titulardo direitode regresso,dispondode
um instrumentoadequado,pudessepropordesdelogoessaação,
semdaraoterceirooportunidadeparareconhecersuaresponsa-
bHidade ventual.Alémdissoa denúnciaé necessáriaparavin-
cular o denunciadoà causaprincipal,comoterceirosujeitoà
decisão,na liçãodeCHIOVENDA (cf.nO.7 enota25,enO.11,
supra).55






Inspiradonos modelositalianoe francês,o Códigodeno-
minou-aaçãodegarantia(art. 109)(chiamatain garanzia,de-
mandeincidenteen garantieou appelen garantie),qualifican-
do-seigualmentecomodenaturezasubsidiária,dependenteque




da de um direito)-, comotambémocorrenaquelesistemas













selitisconsorciacomo denunciante. Desdequea ação





riormente(supra,nO.6, in fine) que"a demandaincidentede
garantia,comoaçãoqueé,deveserproposta travésdepetição
inicial - aindaquereunidamaterialmenteà petiçãoinicialda
açãoprincipal,seo denunciantefor autor,ou à contestação,se
for réu,emboraaconselhávelquesefaçaemseparado- comos
requisitosdesta(art. 282, 276)"; e que o denunciantefaráa
cumulaçãoou não a seucritério,devendofazê-Ia"se quiser
obterdesdelogo,na hipótesede o denunciadonãoreconhecer
suaresponsabilidadeeventual"(nãoaceitandoa denunciação-
arte75, 11),lia condenaçãosimultâneadele (art. 76)",
Esclareçamosmelhorisso.A ressalva"aindaquereunida
materialmente,. . .", acima,visousignificarqueentendemos
quenãohaveránulidadeseojuizaceitara petiçãoinicialdaação
in eventumreunidanamesmapeça(termousadonoarte299)da
petiçãoinicialou da contestaçãoda açãoprincipal59- mesmo
porque,na liçãodo autorhá poucomencionado,o "segundo




dente,limitando-seaosdois lacônicosarts.50. e 325),60não
determinouexpressamentequeessaação(aquealudenominal-
menteno referidoart. 109) sejaprocessadacomautuaçãoem
apenso- comofez,porexemplo,comaoposiçãoferecidantes
da audiência(art.59),quantoà qualfoi explícitotambémem
exigiros requisitosda inicial(art.57),e comos embargosdo
devedor(art. 736) - , nemmesmoquea respectivapetição




de garantia,cumuladaà denunciaçãoda lide,sejaoferecidaem
peçaautônomae autuadaemapensoaosautosdaaçaoprincipal,
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dadede processos- com a observaçãoque o mesmodouto
escritorfaz adiante,62de que "em princípio,ambasas lides


















da0posição,comentandoo arte59 do Código).ECHIOVENDA
ensina:"Nos casosaté agoraencarados,a reuniãodascausas
visa- comojá salientamos- à decisãodelascomumaúnica
sentença(simultaneusprocessus),umavezqueos nexosexis-
tentesentreelasaconselhamsoluçãoharmônica,o queequivale
a dizer contemporânea".64Especificamentequantoàs cause
di garanzie,o Códigode ProcessoCivil italianoé expresso,ao
dizerquea açãodessaespécie"podeserpropostaojuiz com-
petenteparaa causapríncipar,a fim dequesejadecididano
mesmoprocesso"("siadecisanellostessoprocesso'?(art.32;
supra,nO.9, in fine). Por outrolado,sesetratade"processos
distintos",nãoháfalar-sepropriamenteem"desmembramento":
desmembraré dividir,separar,65e nãoseseparao quejá está
separado,distinto.Se os processosjá fossemdois,realmente,
caberiafalar-seapenasna suspensãodo processosubordinado
(daaçãoin eventum)atéa conclusãodo processosubordinante

















com o juIgamentocontemporâneo- queé,afinal,o escopoda
chiamatain garanziae dademandeincidentengarantie(entre
nósa açãodegarantiadoart.109),poisdocontrárionãohaveria
razãoparaa suaprevisãolegal,bastandoa litisdenuntiatioe a
posterioraçãoregressiva(sistemasalemão,portuguêsedoCódigo












diversos;"conhecendoem primeirolugar",nos termosda lei
(art.61),dalideentreo denuncianteeseuadversário,eemsegui-
da, tal sejao resultadodessejulgamento,condenandou absol-
vendoo denunciado,quantoà suaresponsabilidadeparacomo
primeiro.Aliás,tal ordemestáprevista,implidtamente,também
no art. 76, apesarda impropriedadedasexpressões"quejulgar
procedente"e "declarará",ao dispor:"A sentença,quejulgar
procedentea ação,declarará,conformeo caso,o direitodo
evicto,ou a responsabilidadeporperdase danos,valendocomo
-títu10executivo."


























destaca unidadeformale a duplicidadesubstancial,dasenten-
ça: "A sentençaquedecidea oposiçãotemautonomiasubstan-
cial, ligadaaopressupostodequeo opoentetempretensãopró-





açãode garantia,masapenasà denunciaçãoda lidesimples-
quandoo denunciadoaceitaa qualidadequelheé atribuída- ,
paranóseleé aplicáveltambémno primeirocaso.Istoé: o juiz
"declarará.. . . o direitodo evicto,ou a responsabilidadepor
perdase danos",emfavordo denuncianteemdetrimentodo
denunciado,nãoapenasquandoesteespontaneamentereconhe-
cer suaresponsabilidade- aoreceberadenúncia- , masainda





tivosdo Codicedi proceduracivile(arts.32e 106)(supra,nO.9,
in fine),temseuscontornosfixados,entrenós,pelacombinação
do art. 109(suasedesmateriaespecífica,comomostrouMfL-
TON FLAKS) como art.76.
E, comoanotaesteautor,coma diferençadequeâSdüas
lides- a origináriae a regressiva- seguemparalelamente,em
autosapensados(emsimultaneusprocessus),tudosepassacomo
se o titulardo direitode regresso,quefez a denúnciada lide,
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rio dacoisacomprada,poderáele,alémdechamarparaa causa
o vendedor,paraos finsdo art. 1.485do CódigoCivil,propor-
lhe açãono mesmoprocesso,paraser ressarcidoda evicção
(c.c.,art. 1.483,e c.p.c.,art.32:chamamentoàgarantia);assim,
se sucumbirdiantedoevictor,poderáobternamesmasentença
::>reconhecimentode seudireitoao ressarcimentop rpartedo
devedor,obrigadoa garanti-Iodos riscosdaevicçãoil(''v.CPC,
art. 76" - nota de DINAMARCa, relativaao Cód. de Proc.
Civil brasileiro).liA açãodegarantiaé propostaemformaeven-
tual, istoé, parao casode sucumbênciado garantidonaação
principal;de outro lado,entende-sequeelapodeserrejeitada
por razõesinerentesa elaprópria,comopor exemplopor ter
sidoconvencionalmenteexcluídaagarantia(c.c.,art.1.487)".70
16.Comoacimadissemos,MfLTON FLAKS sugerequeo
juiz promovao desmembramentod processo,separandoas
causas,quandoainstruçãodaaçãodegarantiapuderprocrastinar




ex officio, ou a requerimento,a reuniãodeaçõesconexas,bem
como,antesdefindaa instrução,o desmembramentodeproces.
sos reunidos".Mas adotaa lição de BARBOSA MOREIRA,
quandoestepondera:71IIEm nossoentendimento,subsistepara
o órgãojudicialo poderde desmembrarprocessos,quandoin-
dispensávela fim decortarprocrastinaçõesindevidas,comfun-
damentono art. 125,nO.11,segundo qualcompeteao juiz
velarpelarápidasoluçãodo litígio.'.-E lembraquedequa.lquer
modoo Códigopermite,no art.265,IV, a,e § 50.,a suspensão
do processoporprazoatéumano,quandoasentençademérito
dependedo juIgamentode outracausa,comono casoemexa-
me.72Cremosque se pode lembrartambémo art. 115, 111,
quandoestatuihaverconflito de competência"quandoentre




é o queocorrealiásno Direitofrancês,73e no casoespecífico
da demandade garantiao desmembramentosejustificaainda
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garantia,ou com a continuaçãode suainstruçãoemseparado
paranãoestorvaro maisrápidodesfechodacausaprincipal,em
benefíciodo adversáriodo denunciante,alheioà relaçãodega-






cedidoetc.);porque,aí, asquestõesa decidirserãoou sódedi-
reitoou baseadasem provapreconstituída(interpretaçãode lei
ou de cláusulascontratuais).Já nascausasderegressofundadas
nagarantiasimples,do Direitopeninsular,emqueo denunciante
se achaobrigadopessoalmente,peranteseuadversáriona ação










que, sempreque necessário,as peçasconstantesdosautosda
causaprincipalpoderãosertrasladadasparaos autosda causa
subordinada(cf.,supra,nO.14,nota61).76
17. "Bem compreendido sui generismodelobrasileiro,
armadocompeçasdediferentesmodeloseuropeus",concluio
nosso monografista,observa-seque o legisladordemonstrou
particularpreocupaçãocom o litiganteestranhoà relaçãode
regresso,procurandoconciliaro seuinteressenarápidasolução
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do litígioprincipalcomo interessepúbliconaeconomiaproces-
sual(reduzindo-sequantopossívela multiplicaçãode processos)
e na evitaçãode decisõescontraditórias.Do anteriormenteex-
postosepodeinferirquea partealheiaàrelaçãodegarantia(em
sentidoamplo)sóseráestorvada,omenosemtese,comasdili-
gênciascitatórias,porquanto:a) a denunciaçãosimplesda lideé
um incidentequeseexaurecoma atitudedo denunciado,acei-






a precisa-síntese,f itaporMrLTON FLAKS, lidosefeitosdapos-
tura negativa,do denunciado,transformadoemréuna açãoin
eventumpropostapelodenunciante:
"1 - Torna-separte,apenas,no litígiosubordinado,nde
se discute,exclusivamente,a sua responsabilidade.Conquanto
terceirosujeitoà decisão,nãopoderáparticipardolitígiosubor-













da propriedadeou da posse;existênciado danoou seuvalor
etc.),mesmoqueo denunciantepratiqueatosdedisposiçãodo
direito (reconhecimentodo pedido,transação)ou dispenseos
recursoscabíveis(supra,nO.92)" (cf.,supra,nO.11,b);
IIC)a sentençaquejulgaraaçãoineventumexaminará,ape-
nas,a existênciaou nãodaresponsabilidadequeo denunciante
atribuiaodenunciado;
IId) julgandoa demandaprocedente,condenaráo denuncia-
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dação da sentença, se não fixar, desde logo, uma quantia cer-
ta".78 e 79
19. Para concluir esta parte, que, conquanto preliminar,
avu Ita e sobreleva a segu inte, pelas razões já apontadas, façamos,
com o monografista que nos guia neste estudo, a análise crítica
da construção jurídica dominante, do instituto da denunciação
da lide regrado no Código de Processo Civil de 1973, com as
conseqüências a que ela conduz, em continuação às considera-
ções já feitas nos nOS. 4 e 5, supra, e atentos à construção por
ele revelada e aqui adotada, objeto dos números anteriores.
Inicialmente pode-se dizer que, segundo a teoria dominan-
te, o denunciado, mesmo quando nega sua responsabilidade
eventual, torna-se, forçadamente, litisconsorte do denunciante,
o que não se ajusta aos arts. 74 e 75 do Código, que somente
lhe dão essa posição processual quando ele lIaceita a denuncia-
ção", IIcomparecendo" e admitindo assim, implicitamente, lia
qualidade que lhe foi atribu ída". 80
Acresce que a construção, que ele chama de IIgermânica
radical", peca também pela ausência de generalidade, uma vez
que em certos casos de denunciação da lide, previstos no Código,
a aplicação do art. 76, tal como vem sendo interpretada, torna-se
inconcebível; isso demonstra que nem sempre se instaura automa-
ticamente um segundo litígio no processo, entre denunciante e
denunciado.81
Em regra o possuidqr direto é obrigado a dar ciência ao
proprietário, ou a outro possuidor indireto, de que a coisa está
sendo reivindicada, sob pena de responder por perdas e danos.
No sistema do Código atual isso deve ser feito através da denun-
ciação da lide (art. 70, li):esse. é o instrumento processual pre-
. visto para a dação de conhecimento. Entretanto, nem sempre
haverá, interesse ou mesmo direito do denunciante em exigir do
denunciado qualquer indenização pela perda da posse, ou por
outros preju fzos, especialmente se ela lhe foi transferida a título
de liberalidade (usufruto, uso, habitação, comodato etc.). IIDisso
se aperceberam, entre outros, Barbosa Moreira, Celso Barbi,
Arruda Alvim, Hélio Tornaghi e Alexandre de Paula, ao censura-
rem o legislador pela aparente incoerênciau.82
De outro lado, desde que existente uma relação de regresso,
poder-se-á entender cabível a denunciação da lide mesmo em
ações meramente declaratórias, já que o Código não faz distinção
quanto à natureza da sentença. Como aplicar desde logo a regra
do arte 76, atribuindo ao denunciante título executivo, se o pre-






litigantese promovessea tão decantadaeconomiaprocessual,
apresentandoassimresultadospráticos.Nãoéisso,porém,oque
seobservano quotidianoforense.Desdelogo,obrigao denun-











Além disso,dificulta,ao titular do direitode regresso,a
postulação,comosedemonstra,comargúcia,nesteexemplo,de








conseqÜênciade nãovincularo terceiroà sentença,IIOUsede-
fronta com autênticasituaçãokafkiana":tentarconvencero
juiz de quea vítimafoi a exclusivaculpada,paraseeximirde
todarespo~sabilidade(Dec.Leg.nO.2.681,de 1912,art.17),e
ao mesmotempotentardemonstrarquea culpafoi do terceiro,
paragarantiro ressarcimento(Dec.Leg.cit., art. 18,partefi-
nal).8S
"Tais situaçõesafiguram-sepoucológicas,considerando-se
que, comoatestama doutrina(cf. BarbosaMoreira,Estudos,
p. 90),()direitocomparadoe a evoluçãolegislativa,denuncia-
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injustiçaparacomo litiganteestranhoà relaçãoderegresso,já
quea cumulaçãonecessáriada açãoin eventumà denunciação




batóriaque interessaunicamenteao denunciante ao denun-
ciado.87




to italiano,mesmoporque,nesseregime,o titulardo direitode
regressoem nenhumahipótesefica desamparado:senãopuder
contarcom a chiamatain garanzia(paraos casosde garantia















cularo terceiroà decisãodacausa,dequeo titulardodireitode
regressousaparaprevenir-sedeeventualresuItadodesfavorável.91




reaçãodos julgados.Essareaçãose faz sentirprincipalmente
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a denúnciada lidepoderátumultuaro processo.Issoquandonão
aconteceo contrário:o juizdeprimeirograuindefereadenuncia-
ção,pelomesmomotivo,e o tribunal,aplicandoinflexivelmente
o textolegal,anulao processoab initio,tlemfacedoquedispõe









çãoda lide,como compreensívelintuitodeprotegero litigante
alheioà relaçãodegarantia(latosensu).ti Entendemváriosjulga-
do, ou implicitamentedãoa entender",diz ele,tiquesó cabe
o empregodoinstrumentonoscasosde:
tia) Litisconsórcionecessário95- Além de desnaturaro
conceitode regresso,esseentendimentotransforma denúncia




"b) Direitotransmitidopeloterceiro96- É a teoriaque
distingueentregarantiaformalegarantiasimples.Nãoencontra
amparo,querno textoda lei, querna doutrinaitaliana,onde
parecequefoi buscarinspiração(supra,nO.20).Prevalecendo,
a denúnciada lide,previstano art. 70 do CPC,ficariapratica-
mentelimitadaa quemtransmitiuumapropriedade(incisoI),
transferiua posse(inciso11)ou cedeuum crédito(inciso111).
E o fundamentousualparanegara utilizaçãodo instrumento
emfacedecompanhiasseguradoras.
"c) Direito de regressoexpressamenteprevisto97- Subor-














matain garanzia)quandoo denuncianteintroduzno litígio,em







MfLTON FLAJS, fica demonstradoque a referidaconcepção
dominantea respeitodo instituto (lia construçãogermânica
radical")desserveao próprioprincípiodaeconomiaprocessual,
tendo-se mcontaqueumadasfunçõesprecípuasdadenuncia-






facuItativo.Na primeirahipótese,vedadaao réua denunciação
da lideao causadordo dano,este,nãotendoficadovinculado










tasrei iudicatae,o juiz danovaaçãopoderádesprezarasconclu-
sõesdo julgamentoantetior.101
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A cristalizar-sessatendênciarestritiva,argumenta,o pro-
cessobrasileirosofrerá,nessaparte,umretrocesso,mantendo-se
em descompassocom a modernaprocessualísticae frustrando
o principalobjetivodareformade 1973:o deestenderadenun-







e adversáriodo primeiro).E tudosobo nomeniurisdedenuncia-


















automaticae necessariamenteem toda denunciaçãoda lide-
traz, sobretudoparao litiganteestranhoà relaçãode regresso
existententreo denuncianteo denunciado;reaçãoquesetra-
duz em restrições,muitasvezescasuísticase semfundamento
jurídico,ao empregode instrumentoútil e necessárioparavin-
cularo terceiroresponsávelà decisão;impedindoassimquese
frustreo escopo,visadopelolegislador,deampliaraaplicabilida-
dedo instituto,restritano Códigode 1939aoscasosdeevicção.
Dissemos,no limiardestaexposição,queo problemacujo
exameoraseretomaédosmaistormentosos;e a mesmaidéiaé
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expressapor MfLTON FLAKS, ao qualificar a questão como
"dasmaispolêmicas".105
Dentre os aspectosque ela apresentamencionamos,antes,
além do cabimento da denunciação,o da obrigatoriedadedela
(que na verdadeé uma questãosó, pois só poderiaser obrigató-
ria, evidentemente,se cabível), o da oportunidadedo exercício
da ação regressiva,e o lide ser efetivamenteobjetiva, sempre,a
responsabilidadedo Estado pelos danos causadosa terceiros"
(supra,nO.2).
Comecemos pelo último, que é preliminar ao exame dos
outros.
25. O problemade saberse o arte107, caput,da Constitui-
ção Federal, adotou simplesmenteo princípio da responsabilida-
de objetiva do Estado (cf. texto no nO. 1, supra),nãoencontrou
respostaunitária na nossadoutrina. Para uns, sim, e esseparece
ser o entendimento hoje predominante,sobretudo na jurispru-
dência. A indagaçãode culpado funcionáriosefaz apenaspara
verificar-se° cabimentoda ação regressivacontraele, previstano
parágrafoúnico do mesmoartigo.106
Mas a questão não é tão simples assim.Comentandosobre
o tema na França, FRANCIS-PAUL BENOITobservaque, no es-
tado atual de suaevolução, ° quadro que pode serdado do regi-
me geral da responsabilidadeadministrativaparece,à primeira
vista, ser bastante impreciso. Como princípio geral, diz, tratar-
se-ia de uma responsabilidadepor falta de serviço. Todavia, a
título aparentementesubsidiário,o Conselho de Estado admite,
desde.1919, num certo númerode hipótesesvárias,conceder
indenizaçõesemqueumafalta (culpa)tenhadeserprovada.1O?
Esse autorcondensa,emtraçosessenciais,a formaçãodo
"Direito da responsabilidadeadministrativa".No começodo




va. A responsabilidadeeraentãoligadaà noçãoprivatistade
culpa,de infraçãode um dever;e precisamenteessanoçãode
infração,defalta,implicandoa idéiade leissuperioresàpessoa
cujaresponsabilidadeé postaemcausa,seencontravaemtotal









quadro de uma técnicatotalmentedesembaraçada culpa








do EstadonaFrança,já que,no dizerdeCAIO TÁCITO, parao
estudodessetemaa fonteessencialseráa experiênciafrancesa,
IIconsolidadaem longosanosde jurisprudênciado Conselhode
Estadoe do Tribunalde Conflitos,eaindaagoraemconstante
aperfeiçoamento",110
Comungandodesseentendimento,FERNANDO ANDRA-
DE DE OLIVEIRA fazoportunasíntesedaexposiçãodePAUL
DUEZ e GUY DEBEYRE sobreessaevolução,queaquiaprovei-
tamos,inverbis:
IIÉ sabidoque,no Brasil,a extensãoe osfundamentosda
responsabilidadecivil do Estadotêmevoluido soba influência




Direito Privado,sobretudoas do CódigoCivil, alcançou-seo
períodoafirmativoda responsabilidadeo Estado,por atosou
fatos da AdministraçãoPública,mas baseadaem princípios
deDireitoPúblico,configurandoa teoriadafaltado serviçopú-
blico.Nesseúltimoe modernoestágio,nãosecogitadaidentifi-
caçãodo agentedo Estadoque,porsuaaçãoou omissãoculpo-





rio da AdministraçãoPública,masse fundamentarána falta
impessoal,nafalta (faute)anônimado serviçopúblicoque:a)
funcionoumal,b) indevidamentedeixoude funcionare, final-
- ----------___d














te os encargospúblicos,nasceua teoriado riscoadministrativo,
certamentemaisvantajosaparaasvítimas,postoqueasexonera
dademonstraçãodafaltadoserviçopúblico,jáqueserásuficien-













bém- o queé importante- o caráterespecial,anormal,excep-
cionaldessesdanos,suscetíveldejustificara suarepartiçãopor
todosos membrosda comunidade(PaulDueze Guy Debeyre,
ob.cit.,págs.431a433)".111
27. Precisando problemaaventadono início do nO.25,





sitivoslegais.E diz, comrazão,queo quepodeserobjetode
discussãoé seo textoconstitucionalapenasacolheo princípio
da responsabilidadeobjetiva,tornando-oaplicávelem alguns
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casos,ao ladodo da responsabflidadesubjetiva,aplicávelem
outros tantos,ou se aqueleprincípiotornou-se,no Direito
brasileiro,regrairrecusável,incidindosobrea generalidadedos
casos.Refereque são partidáriosdo primeiroentendimento
CAIO TÁCITO - queentendeaplicávelo princípiodarespon-
sabilidadeobjetivaquandosetratededanoanormal,decorrente
de atividadelícita do PoderPúblicomaslesivado particular-
eALFREDO DE ALMEIDA PAIVA, GONÇALVESDE OLIVEI-










ral, evidenciaqueo fundamentoda responsabilidadeo poder
públicoconservao conteúdosubjetivo.É certoquea noçãode
cuIpacivil cedeupassoà deculpaadministrativa,colhendo-se,
sob fórmulasvárias,o princípioda faltaanônimado serviço,
ou seja,a compreensãodequeo maufuncionamentodoserviço
público,ou a inérciadaadministraçãogerama obrigaçãode in-












invocação,o que fazemé aplicara teoriada responsabilidade
subjetivaemsuamodalidade'faltadeserviço'(ou'culpado ser-
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mente,estãoembasadosna responsabilidadeobjetivapropna-
mentedita".117





nistrativa,tal comoem muitosoutrosjulgados:RE 61.387,de










a teoriada responsabilidadeobjetivaU- anota:"No Recurso




ou outrasperturbaçõesda ordempública,masexigiua culpa
(R.deD.A., 15,72-86),consoanteosarts.15e 159do Código
Civil. Estácerto.Os popularesnão sãofuncionáriospúblicos.
A responsabilidadeo Estadomesmosemhaverculpa,quese
estabeleceno art.107,somentesereferea ato lesivo,praticado,
emfunção,pelofuncionáriopúblico,mesmoseesse,praticando
o ato,usurpafunções".119
28. Já vimosantes,atravésda opiniãode B~NOITe do
escóliode FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA (supra,
nOS.25 e.26), queem França,apesarda imprecisão,apontada
pelo primeiro,do quadrodo regimegeralda responsabilidade
administrativa,o princípiogeralqueafundamentaéo dafaltado





os progressosquetenhalogradoalcançara teoriado risco,eia
permanecelimitadaaosdom(niose ligadaàscondiçõesqueele
- -------
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procuraprecisarnosnOS.892 a 914 deseuTratado.t21Conclui
que como regrageralo juiz administrativosó condenaa Admi-
nistraçãoseestáestabelecidaumafaltaquelhepodeserimputa-
da.122
E PAUL DUEZ e GUY DEBEYRE (comojá vimosaliásno
compêndioreferidono início destenúmero- supra,nO.26),ao
tratatemdos "traçosgerais.dosistemado riscoadministrativo",
sublinhamo carátercomplementardele:"A faltado.serviçopú-
blico permanecea teoria de base,e ondenão existefaltado
serviçonão haverá,emprincípio,questãoderesponsabilidadead-
ministrativa.Mas a jurisprudênciado ConselhodeEstadoedifi-
cou, ao ladoda teoriada faltado serviço,umateoriasecundária,
queestendesuasramificaçõesmdireçõesquevãosemultiplican-
do. Parahipótesesemquea eqüidade o princípiodaigualdade
dos indivíduosperanteosencargospúblicosdeterminama repa-
ração do prejuízocausado,e emquea teoriadafaltadoserviço
é tecnicamenteinsuficienteparaconduzira esse resultado,o
Conselhode Estado utiliza o. sistemada responsabilidadepor
















29. A CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO parece
quea doutrinacorreta,no Direitobrasileiro,é a resumidano
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danoa terceiro,nãoseincluinateoriado risco-proveito.A res-
ponsabilidadedo Estadoporomissãosópodeocorrernahipótese
de culpaanônima,da organizaçãoe funcionamentodo serviço,
quenãofuncionaou funcionamalou comatraso,e atingeos
usuáriosdoserviçouosneleinteressados".126
A essaliçãoo autorquea transcreveacrescentaque,aos
casosdecomportamentoc missivo(atooufato)devemsomar-se,
paraseremincluídos entreos de responsabilidadeobjetiva,os
resuItadoslesivosdecorrentesdo fato dascoisas,quandoestas
estãosoba custódiadaAdministração.E remata firmandoque
"o certoe inquestionável,demaisdisso",é queháresponsabili-
dadeestatal"todavezqueo serviçoapresentarfalha,reveladora
de insuficiênciaemrelação"aoquedeveriaser,normalmente-
"à médiaque poderazoavelmentes rexigida",aditamoscom
ROLLAND127 -, causandoprejuízoaalguém.128
30. HELY LOPES MEIRELLES fazdistinçãoentreateoria











Cursode Direito Administrativo,1960,pág.232; Otáviode
Barros,ResponsabilidadePública,1956,pág.103)~Contestamos
- - ----------- - ----






























tantum):a dequehouvea culpa.Inverte-se,assim,o ônusda
prova,e o causadordo danoé queterádeprovar- contrariando





BANDEIRA DE MELLO, lembrandoadvertência,esserespeito,
de OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO. Escreveo
primeiro:IIÉ misteracentuarquea responsabilidadeporfaltado
serviço,-falhado serviçoou culpado serviço('~auteduservice',
sejaqualfor a traduçãoquese lhedê)nãoé,demodoalgum,
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entrenóse alhures,àsvezes,tem-seinadvertidamentesuposto".
E alvitra:IIÉ muitoprovávelquea causadesteequívoco,istoé,
da suposiçãode quea responsabilidadep la'fautedu service'
sejaresponsabilidadeobjetiva,deva-seaumadefeituosatradução
da palavra'faute'.Seu significadocorrenteemfrancêsé o de
culpa.Todavia,no Brasil,comoderestoemalgunsoutrospaíses,
foi inadequadamentetraduzidacomo'falta' (ausência),o que
traz ao espíritoa idéiadealgoobjetivo".135Consideratambém
que "outro fatorquehádeterconcorridopararobustecereste
engano"é a necessidadede estabelecer-se,emmuitoscasosde
responsabilidadepor faltado serviço,umapresunçãode culpa
(aquealudimosno númeroanteriore nanota134,supra),ante
a dificuIdade,por vezesextrema,deo lesadodemonstrarqueo
serviçofuncionouabaixodopadrãoexigível.
O mesmoautorpondera,ainda,queo argumentodequea
faltado serviçoé umfatoobjetivo,porcorrespondera umfun-
cionamentobjetivamenteinferiorao padrãonormal exigfvel,
nãoaproveita osquepretendemcaracterizá-Iacomomodalida-
de de responsabilidadeobjetiva;poiscomotal sepoderiaentão
considerartambéma responsabilidadeporculpa,jáqueéculposo






E, finalmente,lembraa expressivafirmaçãode PAUL
DUEZ (La responsabilitéde Ia puissancepublique,Paris,1-927,
p. 11),deque"não,éo fato do serviço;masa faltado serviço









mentedo fato de,estandopresenteso danoea relaçãocausal,
nãoestarpresenteo elementosubjetivo:a culpaadministrativa,
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existênciadedanoe o nexoentreeleeo fatodaAdministração,
paraquesecomponha situaçãoemqueo Estadoé obrigadoa
indenizar.Issoocorrequandoa condiçãoparaqueseverifique





ticulares,o quejustificaa repartiçãodo prejuízoentretodos-
atravésda indenizaçãopagapelo Estado- , segundoprinc:fpio
conhecidoejá referido).
Tambémse podeestabelecer,como princl'pio,que só se
elidiráa responsabilidadeo Estado,nessashipóteses,enãose













Masquandoa culpanãoé elementoda relação(como-no
casoemexame),o raciocíniotemde seroutro.Quandosede-
monstraquea culpapeloacidentefoi davítima,o queseestá
demonstrando,naverdade,é queo acidentefoi porelacausado.
Figure-seo exemplocorrente,de acidentede trânsitocom
veículooficial,cujacirculação,emcircunstânciasespeciais,en-
volveriscoassumidopelo Estado(ambulânciasoficiais,carros
de bombeiros,viaturaspoliciaisem diligênciade perseguição
de criminososou desalvamentode pessoas,etc.).Provando-se
queeventualcolisãoocorridacomautomóvelparticulardeveu-se
a negligênciaou imprudênciade seumotorista,quenãodeua
atençãodevidaaoveículodaAdministraçãocirculandonaquelas
circunstâncias,ou quede qualquermaneirafoi o culpadopelo
evento(inclusivepor imperícia),podemosdizerque,antesque












to quenãosepoderiadizer,aqui,queo motoristado carroda




















33. É precisonãoesquecerquea culpaadministrativapode
decorrernão somenteda falta do serviçopropriamentedito
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Verificadoumdanoimputávelà Administração,forados
casosde responsabilidadeobjetiva(baseadanorisco)- eportan-
to condicionadapelaculpaadministrativa- , sesepuderidentifi-
caro agenteadministrativocujafunção,malexercida(com"ação
ou omissãovoluntária"(dolo),"negligência,ou imprudência",
nafórmuIado CódigoCivil,art. 159),o ocasionou,haverá- da
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co (note-sea diferençade terminologiacom'a faltade servi-
çO/)fI.145
E não deixoude seranotadotambémpor ROLLAND: liA
faltafl (do serviço)IIpodesera conseqüênciadeumafaltaindivi-
dual,maselaéindependented sta".146




Tudo issoé importanteparaa análisedo problemadade-
nunciabilidadeda lideao funcionáriopeloEstado,a quevolta-
mosagora.
PARTE 111(CONCLUSÃO)
34. Iniciamoso examedo temaespecíficodesteestudo
(o da denunciaçãoda lidepeloEstado,nasaçõesindenizatórias
contraelepromovidas,aofuncionário)pelaanálisedoproblema
de sersempreobjetiva,ou não,a responsabilidadea pessoa
jurídicadeDireitopúblico(supra,II Parte,nOs.24esegs.).
Agora,vistacom certaextensãoessamatéria,podemos
examinaro pontonodalda questão,enfocandoa umtempoo
problemada possibilidade,da obrigatoriedadee daoportunida-
dedareferidadenunciação.
É claroquea questãosecolocademaneiradiferente,sese
partedo pressupostodequea responsabilidadeestatalé sempre
objetiva ou de que, ao contrário- e como concluímos neste
pesquisa,na parteanterior- , elaserá,conformea espécie-de
quesetrate,subjetiva(culpaadministrativa,compreendendoa








parte- , suaproposituraé umafaculdadereservadaà discrição
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contrao garante(latosensu)açãoregressivaautônoma.
35. Examinemosastrêshipóteses:açãoindenizatóriamovi-


















por si só a responsabilidadeo Estadopor danoscausados,o






serde tal ordemquesetornecausaautônoma,única,do dano,
poucoimportando pressupostodesetratardeatividadeperigo-
saou propiciadoradeprejuízo anormalparao particular(porém
lícita),exercidapelaAdministração.Aquiaindao Estadorespon-
de diretamenteperantea vítima;masjá teremosrecaídona
primeirahipótese,de responsabilidadepor atoculposode seu
agente.(Pense-sesobretudono casodeatodolosodo funcioná-
rio,noexercíciodaquelatividade.)149
36. Com baseno entendimentopredominante,de quea
açãode regressoestásempreembutidanadenunciaçãoda lide,





--- -- --- - -- - - -- -- n ----- -- ----
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original,compreju(zo ao autor desta,pelo retardamentoda solu-
çãodacausa.ISO
Assim,no Direitoitaliano,por exemplo,com baseno ensi-
namentode CARNELUTTI,lsl em casoem queo fundamento
da responsabilidadedo réudaaçãoindenizatóriafossedeordem
objetiva,não caberiaa chiamatain garanziado preposto,com
basenaalegadaculpadeste,porquetal culpaseriaum elemento
alheio à relaçãoorigináriade Direito material:seriahipóteseda
chamadagarantiamprópria.IS 2
Nashipótesesdegarantiaimprópria,entretanto,o "garan-
tido" podeutilizar-seda denunziadi lite,à maneiraromana
(Iitis denuntiatio),vinculandoassimo "garante"à sentença,
quantoàs questõesde interessemútuoe conexasàs de uma




tõescomuns:a existênciado dano,seumontante,o fatodeter
sido ou nãoa vítimaa realcausadoradele(o queexcluiriaa
responsabilidade).Vencidoo réu(preponente)-nessacausa,a
discussãonaaçãoderegressolimitar-se-iaàmatériaquenãofora
objetodedebate juIgamento:a efetivacuIpa do prepostona
causaçãododanojá reconhecido.1s3
37. Em relaçãoao temaespec(ficoquetemossobexame





cular - queé o deresponsabilidaderealmenteobjetivado Esta-
do - , poderiaconcorrer,comessa responsabilidadeapessoa



















Na maiorpartedoscasoso direitode regressodo Estado
contrao seufuncionáriodecorreráde aplicaçãoestritadaletra
do art. 107da Constituição;ou seja,seráprovenientede ação
de indenizaçãopropostapeloparticularcontraaquele,baseada
ematoculposodo agenteadministrativo.Emumadashipóteses
maiscomunsna práticaforense,a de açãoparareparaçãode
danosocorridosemacidenteautomobilísticoenvolvendoveículo
oficial- foradoscasosquecaracterizamriscoespecial,aquean-




nistrativa,na modalidadede faltaindividualdo funcionári~,no
exercícioda funçãoou porocasiãodela(IInessaqualidade",na
fórmuladoart.107daConstituição).Porque,comoatrásanalisa-
mos,não existe, nessacirculaçãode veículospertencentesà
Administração,qualqueriscoanormalou especialparaospar-
ticulares,diversodaquelequedecorreparaelesdacirculaçãode
todosos outrosautomóveis.As regrasquepresidema essacir-
culaçãosão as mesmaspara uns e outros,consubstanciadas
especialmenteno CódigoNacionalde Trânsito(salvo,repita-se,
em setratandodeviaturasespeciaisemcircunstânciase peciais)
(supra,nO.32 e nota 140).O acidenteteráocorrido,então,
por imprudência,negligênciaou imperíciado motoristafun-
cionário,156nadireçãodoautomóvel.







oportunidadede o Estadodenunciara lidea seufuncionário,e
proporcontraelea açãodegarantia(= açãoderegresso),não
nos devemosbasearunicamenteno Códigode ProcessoCivil,
- --- - --- - -- - - - - - _u - - --
- -.
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art. 70, 111,e na ConstituiçãoFederal,art. 107. Há, af, um
IIcomplicador"quedeveseranalisado:asdisposiçõesdo Estatu-
to dos FuncionáriosPúblicosCivisda União (Lei nO.1.711,de
28 de outubrode 1952)e da Lei nO.4.619,de 28 deabril de
1965.
A primeiraé lembradapor MfLTON FLAKS, por dispor,
em seuart. 197,§ 2°., lIemnormaliteralmentecopiada,de um
modo geral,pelos estatutosfuncionaisdos Estadose Municí-
piOS":157UTratando-sede dano causadoa terceiro,responderá
o Funcionárioperantea Fazenda,em açãoregressiva,proposta
depoisdetransitaremjuIgadoa decisãode últimainstânciaque
houvercondenadoa Fazendaa indenizaro terceiroprejudicadou.
E esseautorobservamuitobem:"Evidentemente,o objeti-




responsabilidade,é que poderápropor açãoregressivacontrao
funcionário, se persuadida,igualmente,da culpa deste,pelos
elementoscolhidos em inquérito administrativoregularou no
cursodo procedimentojudicialindenizatório".158
Já a lei nO. 4.619, de 1965,estatui,no art. 10., caput:




mentea reparar".E no art.20.:"0 prazoparaajuizamentoda










to de vistada atividadefuncionaldo MinistérioPúblicoFe-
deral".ls9
Pensamosque lhe assisterazão nesseponto. A Lei
nO.4.619apenasobriga("sãoobrigados")os Procuradoresda
Repúblicaa propor as açõesregressivas,fixandoum prazo
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máximo para que seja cumpridoessedeverfuncional;mas
não impede,não proíbe em nenhumdispositivoo exercício
da açãode regressoincidente,cumuladaà denunciaçãodalide








art.95 falassem"chamarà autoria"o garante(edaf.adenomi-
naçãode chamamentoà autoriaquea doutrinadavaao institu-
to), em realidadea garantia(= "autoria")nãoeraexigidano
mesmoprocesso;só podiaserpedida"emaçãodireta"(pressu-
pondo-sea condenação,a sucumbênciado denunciante),como
deixavamuitoclaroo art. 101.Tratava-se,pois,demerochama-
mentoa Ju ízo (denunciaçãoda lide),visandoaprovocarainter-
vençãoforçadado terceiro(garante)no processo:seele"viesse
a Ju ízo", assumiriao lugardo denunciante,queseriaextrometi-
do (art.97);senãoviesse,"dentrodo prazo",cumpriria ode-
nunciante"defendera causaatéfinal,sobpenadeperdero di-
reitoàevicção"(art.98)(cf.,supra,nOS.3e4 enota12).
39. Mas,se a Lei nO.4.619nãoé impedimento,nãocria
condição para o exercício da ação (como diz ARRUDA
ALVIM) - o trânsitoemjulgadoda sentençacondenatóriada
FazendaPública-, o mesmonãosepodedizer,aoquenospare-
ce, sobreo outro texto legalacimatranscrito:o do art. 197,
§ 20.,do Estatuto.
Seessedispositivodiz queo funcionário"responderá.. .
em açãoregressiva,propostadepoisde transitarem julgado"




açãode regresso.Pode-sedizerque é umacondiçãoespecial,
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jurídica (tambémtemporariamente)parao pedido162(Cód.Civil,
art. 76; Cód. de Proc. Civil,arts.30.,267,VI, 295,1e 111é pará-
grafoúnico,111,e 301,X).
Se a lei (Lei nO.1.711,de 1952- Estatutodos FU.Qcioná-
rios Civis da União- e estatutosestaduaisquecopiaramo




o agentepúblico,temdireitode não"responder",de nãoser
acionadoantesdo trânsitoemjulgadodessacondenação;u,o








terceiro.Seudireitosó surgeno momentoem quesurgesua
obrigaçãode indenizar.E essacondiçãosuspensivado direito
(CódigoCivil,art.118)étambémcondiçãodaação.
Assim,seo Estadopropuserincidentementecontrao fun-
cionárioa açãode regresso(= açãodegarantia),no processo
instauradocomaaçãoindenizatóriapromovidacontrao primei-
ro pelo lesado- cumulandoa açãodegarantiaà denunciação




a carênciade ação do autor-Estado(Cód. de Proc. Civil,
art.301,X).
Maso Juiz tambémpoderáindeferirliminarmenteapetição






Em todosessescasosa soluçãoseráa adequada;serápro-
cessual,não afetandoportantoo direitomaterialdo Estado
(que uma vez condenadodefinitivamentejá teráa açãoque
-- - -----
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lhe foi negada) de receber o ressarcimento da indenização; a
decisão não fará coisa julgadacontraele,poisnãoteráapreciado
o méritodaCausa("alide":arte468). A IIcoisajulgada",nocaso,
serárraramenteformal(cf.arts. 467 e468, combinadoscomo
arte268,doCód.deProc.Civil).
A faltadecondiçãoespecial,ou do interesse,ou dapossi-
bilidade jurídica, por hipótesereconhecida,é temporária:o
ius actionisestásuspenso;o autor-Estadonãotem,ainda,interes-
sede agir;o atendimentodo pedidoé,si et in quantum,juridica-
menteimpossível.O processo(quantoà açãoderegressoinciden-
te) se extinguesemjulgamentode mérito (Cód.de Proc.Civil,
arte267, I eVI); e,assim,nadaimpediráque,verificadacondi-
ção (acondenaçãodefinitivada FazendaPública),aaçãoregressi-
vaautônomasejapropostaeadmitida(art.268,caput).
40. As conclusõesanteriores(no. 39, supra)ficammelhor
demonstradasquandosepensanamenslegis.Nãoparecequese
possavê-Ia no evitaro locupletamentoindevidoda Fazenda
Pública,à custado empobrecimentod funcionário.Porque,ao
tempoemquea LeinO.1.711,de1952,foi promulgada,estava
emvigoro CódigodeProcessoCivilde 1939,que,comovimos,
só previaa denunciaçãoda lideparao casodeevicção(art.95),
e assimmesmosemadmitira cumulaçãoda açãode garantia,
conquantofalassem"chamaràautoria"( = garantia)o transmi-









denaa indenizardánoefetivo,atual,não.prejuízo futuroe incer-
to (cf. CódigoCivil, arts. 1.059,caput,e 1.060,e arte159:




nelao objetivodeimpediro enriquecimentosemcausado Estado



















ao denunciante),IIdeclarará,conformeo caso,o direito do





deespancarqualquerdúvidaa respeito- , elaseriaevidentemen-
te em benefíciodo funcionário.Masé precisolembrar,com











distinçãoentreos dois institutos- denunciaçãoda lide,discipli-
nadaprincipalmentenosarts.70 a 76,e açãodegarantia,com
suaprincipalsedesmateriaeno art. 109,do CódigodeProcesso
Civil - , alémde ter basehistórico-jurídica(comoseprocurou
demonstrarnaprimeirapartedestetrabalho),temgrandeutilida-
de práticà.De fato, permiteao titulardo direitode regresso,
conformeas circunstânciasdo caso,optarentrefazersimples
denunciação(litis denuntiatio)- apenasparavincularo denun-
ciado ao resuItadodo processo- , reservando-separaposterior-
mente,vencido,proporcontraeleaaçãoregressiva;oucumulá-Ia
desdelogocoma açãoderegressoincidente(= açãodegaran-






- - --- -.- . u_-- 'U_- -- -- _u.













da União, Lei nO.1.711/52,citada,ou os estatutosestaduais)-
de propora açãoregressivacontraeleantesdetransitaremju1-
gado a sentença(em sentidolato) condenatóriada Fazenda
Pública,na açãode indenizaçãocontraestapromovidapelo
terceirolesado.
Já aceitaa construção ra proposta,dequedenunciação
da lide e ação.in eventumsãoinstitutosdistintos,cumuláveis
ou nãoa critériodo titulardo direitoderegresso,nadaimpede

















ele, apóssairvencidoe condenadoa indenizaro terceirona
demandaque estelhe move.Nessaposterioraçãode regresso
apenaseráobjetodediscussãoejuIgam~ntoo temanãodecidido
na açãoindenizatória;as questõesnel'ajá resolvidas- quefarão
coisajulgadatambél11.parao servidor,porforçadadenunciação
da lidequelhefoi feita- , comoprincipalmentea existência
ou nãodecuIpadavt'tima,ou a detersidoelaefetivamentea
causadorado fato lesivo(fatosque,provados,excluiriamouate-
nuariama responsabilidadedo Estadoe conseqüentementea
do funcionário),ou a do montantedo dano,serãoquestões
prejudiciaisde mérito,já decididas,a seremtomadasnecessa-
riamentecomopremissaspelojuiz nojulgamentodaaçãoregres-
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dida nademandaoriginária:a daexistênciaou nãodeculpado
servidor.
Note-se,observaMfLTON FLAKS, quea simplesdenun-
ciaçãoda lideé um incidente"queseesgotacoma posturado
denunciado",comoantesexposto;assim,nãohaveráprejuízo
nemparao autordaaçãoindenizatóriacontrao Estado,emcujo
processoelesesuscita,nemparao funcionárioa quemsefez a
denúncia."Este,paranegara suaresponsabilidade,nãonecessita
sequerconstituiradvogado:bastapermanecerinerte".166
42. Finalmente,umapalavrasobreo problemade ser,ou
não,"obrigatória"(segundoa letrado art.70,caput)a denun-
ciação.Não vamosdesenvolvermaisamplamentessaquestão,
não só porqueela já estáfartamentediscutidana doutrina,
referentementeà denunciaçãoda lideemgeral,masporque,em











nãoItimpressionao incisoI do art.70" (doCódigodeProcesso






da aplicaçãodo art.76do CódigodeProcessoCivil,coma for-
mação,desdelogo,de título executivocontrao garante,(lato
sensu);b)estenãoficarávinculadoà sentençaquejulgaracausa
origináriae poderá,na açãoregressivasubseqüente,-alegarem
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de hermenêutica";169e lembraJlautorizadoensinamentode Lo-
pesdaCosta(Dir.Proc.Civil, 111/298)",queaindadeveserapli-
cadono presente que bemresumea questão.Segundoessa
lição,a denunciaçãoda lideé Jlobrigatória"(naexpressãodalei)
no seguinteduplosentido:parao possíveldenunciante,'para
vincularo terceiroaojulgado,beneficiar-sedaformaçãoimediata
de títu10executivocontraele(art.76 do Cód.deProc.Civil)e
resguardareventualdireitode regresso;parao denunciadopor-











ciado,é manifestoqueo Estadonãoé "obrigado"a fazê-Ia,por
umasimplesevidência:ninguémpodeser,aomesmotempo,proi-
bidodefazeralgumacoisaeobrigadoafazê-Ia.




claroque lheestáimpedidaa propositurada açãoin eventum,
cumuladaàdenunciaçãodalide.
Logo,paraos partidáriosdaqueleentendimento,Estado
não só nãoé "obrigado"a fazera denunciaçãoda lidecomo
nãoa podefazer.Nãohácogitar,pois,deefeitos(prejudiciais)
decorrentesdedescumprimentodesupostoônusdefazê-Ia,me-




açãode garantiaincidental,a soluçãoé tambémmuitoclara:o
Estado,'tal comonaprimeirahipótese,nãoé "obrigado"a pro-
porestaaçãopelarazãoevidentedequenãopodepropô-Ia.
Por outrolado,segundoessamesmateoria,aquiadotada,o
Estadonãoé "obrigado"a fazera simplesdenunciaçãoda lide,
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NOTAS
( 1) - Comentáriosao CódigodeProcessoCivil,3a.ed.,Forense,1979,nO.343,





( 2)- Remete-seo leitor,paraquetenhaessavisãohistóricaedeDireitocomparado,
aalgumasdasmonografiaseestudosdedicado~aotema,aforaasobrasgerais
e de comentáriosao Código,quedeletratam:ANTÔNIOCARLOS DE
ARAÚJOCINTRA, Do ChamamentoàAutoria- DenunciaçãodaLide,ed.
Rev.dosTribs.,1973;CÂNDIDORANGELDINAMARCO,Dochamamento





















Lide,cit.,nO.3.4,p. 33;cf.nO.3.7,p.43).Cf. ARRUDAALVIM, Código
deProcessoCivilComentado,ed.Rev.dosTribs.,111,1976,nO.3.1.




ao terceiroe não° terceiroàlide.Incorretas,portanto,asexpressões"denun-








~ançacom° institu!ocivil, preferemdesignar° fenômenocomo'expromis-
saoprocessual')"(MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.47,p.47).
( 6) - Cf. nO.4, infra,emqueprocuramosdemonstrarquerealmentesetratadefa-
culdade,
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( 7) -Cf. MILTON FLAKS,DenunciafãodaLide,cit., nO.1,p. 4; SYDNEY SAN-
CHES,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.3.7,pp.41-2;ARRUDAALVIM,Códi-
go, cit., nOs.4.1-4.5,pp. 264-74,voL lU; C. A. BARBI, Comentários,cit.,
nOs.398-402,pp.332-5.
( 8) - A expressão"denunciaçãoda lide", emsi,nãoé apropriadaparadesignaras
duascoisasconjuntamente:acientificaçãoaoterceiro(denunciado)dademan-
dadequepoderáresultaro prejuízopara()denunciante,queeleteráderepa-
rar (art.70, I a 111),e a açãodegarantia,deregressou deindenização,pro-
postacumulativamenteparaserdecididaemsimultaneusprocessus(art.76).
Para esseinstitutoé maisadequada denominaçãodo anteriorCódigode
Processo:chamamentoà outoria,ou chamamentoàgarantia(ouemgarantia),
correspondenteàchiamataingaranziadoDireito italianouàdemandeinci-
denteengarantiedoDireitofrancês.Cf. H~LIO TORNAGHI, Comentáriosao
CódigodeProcessoCivil,ed.Rev.dosTribs.,1974,I,pp. 257-9("'Denuncia-
ção da lide', empurezade técnica,é simplesmentea comunicaçãofeitapor
umadaspartesa terceiro,dequeo litígio estáincoadoemjuízo"); BARBI,
Comentários,cit.,nO.402,p. 335(".. . . denunciação,queésimplescomuni-
caçãodaexistênciadalide");SYDNEYSANCHES,DenunciaçãodaLide,cit.,
nO. 3.7,pp. 41-2;DINAMARCO, Dir. Proc. Civil, cit., § 100,p. 158.Cf.
nota5.supra.



























regra,já decidirásobrea legitimidadeou nãodesuaspretensõesregressivas,
comefeitoexeciit6rioimediato(cf.LopesdaCosta,DireitoProcessualCivil
Brasileiro,2a.ed.,Rio, 1948,III/295-296;AraújoCintra,Do Chamamento,
p. 27;BarbosaMoreira,Estudosobreo NovoCPC,Rio,1974,p. 87-88)".
( 11)- Cf. MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,que,emnota(1)aonO.78,
arrolaosmaisautorizadosprocessualistascomopartidáriosdoentendimento
aludido,bemcomoajurisprudêncianomesmosentido(nota2).
( 12)- "Recorde-sequeLopesdaCosta,escrevendos baégidedoCódigode1939,










( 13)- Ap. C{v.17.084,RF 263/242,apudMÍLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,
cit.,nO.78,pp.88-9.




11°.377,c, 1,pp.941-2:". .. .lindicedüferenzialedeUagaranzia(veIaepro-
pria)consisteneUadipendenzadelIaobbligazioned IgarantedalIaobbligazione
ielgarantitocOSIcheIavittoriadiquestocontroil terzoescIudaI socombenza












( 19)- Cf. MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.18,pp. 19-20;cf. tb.
LIEBMAN,Manueledi dirittoprocessualecivile,3a.ed.,Milão,1973,nO.56,




( 20)- MÍLTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit.,nO.87,pp.900-910,enO.23,




partiequi estendroitd'agircontrelui à titreprincipal.n peutégalement
êtremisencauseparIapartiequiy a intérêta fin deluirendrecommunle
jugement.Le tiersdoitêtreappeléentempsutilepourfairevaIoirsadéfense".
( 21)- Daí ter-ll1echamadoMÍLTONFLAKS demodelosuigeneris(Denunciaçãoda
Lide,cit.,nO.87,pp.99-100).








e a dodenunciadoemfacedodenunciante.Apóia-se° raciocínio,ainda,na
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circunstânciadeinexistirumarelaçãodedireitomaterialentreo denunciado
eo autor"(autoreob.cit.,nO.121,p. 137,arrolandoessajurisprudêncian
nota1)."Unspoucosarestos,é verdadetconsentema condenaçãos lidária
dodenunciado,noslimitesdaresponsabilidademitida,particularmenteas


















( 24)- V. nO.13,infra."Declarar",noarte76,deveserentendidoemsentidolato-




( 25)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.91,p. 105.ElucidaCHIO-
VENDA."O chamado"( chamado",nãonosentidode"chamamentoemga-
rantia",masnosentidodaadcitatiodoDireitocomum,dequeadenúnciada
lide,simples(litisdenunciatio), é paraeleespécie)"nãoé parteenquanto
nãopropõedemandasouaspartesnãoaspropõemcontraele.Coloca-se,n-
tretanto,naposiçãodeterceirosujeitoàdecisãocomtodososdireitosed~
veresinerentesa tal qualidade"(Instituições,cit.,nO.220,11,pp. 244-5;
cf.221e222,pp.246-51).
( 26)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLi e,cit.,nO.101,pp.115-116.
( 27)- Ibidem,nO.51,p. 54,enO.128,p. 150.Lembraesseautorque"o antepro-
jetodoCPCmelhorcaracterizao propósitodedistinguirentreaçãodegaran.
tiae denunciaçãodalide,aodispor:'O juiz dacausaprincipalé tambémo
competentepara:I - As açõesdegarantiaeoutrasqueconcernemaoterceiro
interveniente,comoa nomeaçãoà autoria,a denunciaçãodalide,o chama-
mentoà açãoe a assistência.11- A compensação.lU - A reconvenção.





( 28)- Ibidem,nO.51,p.54,enO.128,p. 150.





































próprio".)"J! precisamente° interessejurfdicodo substitutonavitóriado
substituído"- continuaMILTON FLAKS - "quejustifica,emtese,asubsti-
tuiçãoprocessual/Demodogenérico,° substitutoeosubstituídonãoocupam










nota83)./ . . .. / Diantedoexposto,pode-seconcluirqueo litisconsórcio
previstonovigenteCPCnãoalterouasituaçãolegitimantedodenunciadoque
aceitaa qualidadequelheé atribuída:continuasendosubstitutoprocessual
do denunciante,por forçada legitimaçãoextraordináriaquelheconferea
denúnciadalide,comoocorrianosregimesprocessuaisanteriores,desdeas
Ordenações.(No mesmosentido,pelomenosnashipótesesdosarts.70,I,
e 74 doCPC,cf. FredericoMarques,Manual,I, na.226.)/ Comefeito,a
denúnciada lide pressupõea transferênciadeumdireitogarantidopelo






( 32)- "Comojá acentuado,° legisladorconstruiumsistemadefreiose contrape-
- - - -




( 33)- MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide, cit.,nO.89,p.102,emqueserefere
a críticadeBARBOSA MOREIRA à redaçãooriginaldoart.213,quedefinia
citaçãocomoo "atopeloqualsechamaajuízo o réua fim desedefender",
tendoa citadaLei nO.5.925,de 1973,acrescentadoapós"o réu"aexpressão
"ou o interessado",aceitandoacensuradoutrinária".
( 34)- MILTON FLAKS, DenunciaçãodaLide, cit,nO.89,pp.102-103(BARBOSA
MOREIRA, cit, EstudossobreoNovoCódigodeProcessoCivil,Rio, 1974).
( 35)- No originalestá"interseção",parecendo-nosqueaformacorretaéaqueinse-
rimos. - -
( 36) - MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide, cit, nO.90,pp.103-104.















( 41)- DenunciaçãodaLide,cit, nO.11,p. 12,nO.83,p. 101,enO.92,pp.105-6.
( 42)- MfLTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,pp.105-106,enO.93,
p.108.
( 43)- Cf. MfLTONFLAKS, Denunciaçãoda Lide, cit.,nO.109-14,pp.126-30;
ARRUDA ALVIM, Código,cit.,lU, pp. 312e 322;BARBOSAMOREIRA,
LitisconsórcioUnitdrio,edForense,1972,nos.124-8,pp.198-207(cL,po-









( 44)-"~ à luzdo litisconsórciounitário,inclusive,quesepodeencontraralgum
significadono art.75,111,doCPC" (MILTONFLAKS, Den.daLide,cit.,
nO.111,pp.127-8;cf.ARRUDAALVIM,Código,cit.,111,p.322).
( 45)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,p. 106,nO.48,p. 48-9,e ApêndiceI,
"EvoluçãoLegislativa",pp.248-9.A mesmaorientaçãof iadotadanoprojeto-
de reformadoCódigoCivil (projetonO.134-B,de1975,já aprovadopela
CâmaradosDeputados- DiáriodoCongressoNacionalde17.5.84,suplemen-
to, ed.SugestõesLiterárias),art.455,parágrafoúnico:"Nãoatendendo°
alienanteà denunciaçãodalide,e sendomanifestaaprocedênciad evicção,
podeoadquirented ixardeoferecercontestação,ouusarderecursos".
( 46)-1bidem,nO.92,p. 106. -
( 47)- MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.92,pp.106-107.
( 48)- Idem,ib.,nO..93,p.108.
- - -_ou u
194 RESPONSABI LI DADE CIVI L DO ESTADO E DENUNCIAÇÃQ ...












( 50)- MIlTON FLAKS, DenunciaçãodaLide,cit., nO.94,pp. 109-110(grifo
nosso).
( 51)- Idem,ib.,nO.94,p. 110.Cf.,supra,nO.6.
( 52)-Id. ib.,nO.94,p.110.
( 53)-Id., ib.,nO.94,p.111.
( 54)-Id. ib.,no.128,p. 149,enO.129,pp.15O-51.
( 55)-Id., ib.,nO.129,p.151.
( 56)-Id. ib.,nO.129,p. 151.
( 57)-Id. ib.,nO.129,pp.151-2.










contémsempre- aocontráriodo- quesesustentanotexto- apropositura
daaçãodegarantia.)








lhefalteonomenjuris" (RTJ 99/171eRT 553/235)".
( 60)-Cf. MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.132,p.





Parece-nosque,seo autorou.o réuapresentama demandadegarantiana
mesmapeçadapetiçãoinicialou dacontestação,ojuizdeverá,usandodos
po<;teresquelhe confereo art.284- já quesetratadepetiçãoinicialde
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tosquelhedigamrespeito;isso,aliás,poderáserfeitoapósdecorridoprazo








( 64)- Instituições,cit.,nO.207,lI, p. 221.Ograndemestreassimcompletao pa-
rágrafo:"Nãoébastanteumadecisãonãocontemporâneaporpartedomesmo
juiz,comoseautorizavasupornostemposemqueo forodaconexãoseesta-
queavano direitodo juiz, tantoquantona conveniênciad spartese dos
julgadores.Exigênciatal ê menosabsolutaquandomaistênuesãoosnexos
entreascausas,porseremasrelaçõesjurídicasemdisputacompletamentediver-
sas.E o casodaaçãoemgarantia(art.193)e decompensação(art.102):
sobrevindaa uniãodascausas,podemseparar-se,acausaprincipalestiver


















paraserjulgadanomesmoprocesso. . . (art.32)"(ibidem,nO.29,p.73;cf.
Manuale,cit.,I, pp.54e55,enO.88,p.155-grifonosso).
FREDERICOMARQUES,apósdtarMANUELCARLOSDE FIGUElREDO
















da ordenaçãodo LivrollI, Tít. XXXIII, §1°.,doCódigoFilipino,verbis:
"sea reconvençãof r começadadepoisdaaçãocontestada,e o autortiver'
dadosuaprova,a reconvençãoperderásuanatureza,quantoaestaparte,e






( 67)- Cf.MILTONFLAKS,Denunciaçãod Lide,cit.,nO.130,p.153.
( 68) -Código, cit.,III,p.174. .
( 69)- MIlTONFLAKS~DenunciaçãodoLide,cit.,nO.226,p.243.










di dirittoprocessualecivile,nO.347,c, pp.941-2),emcontinuaçãoa trecho
transcritonanota14,supra;e M. FLAKS, queaexpõe(Den.doLide,cit.,
nO.21,p.22).)








( 72)- MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.130,p. 153.





( 76)- DenunciaçãodaLide,cit.,nO.226,p.244. .
( 77) ~ M(LTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.130,pp.153-154.
( 78)- Tal comoacontecena hipótesecontrária,emque° denunciado"aceita"a
denunciaçãoe ° juiz declaradesdelogo a suaresponsabilidade,tambémde





( 79) - CL, quantoaessasconclusões,osexemplosministradosnonO.11,b,supra.
( 80) - MILTON FLAKS,DenunciaçãodaLide, cit.,nO.79,p.90.
( 81) - Id. ib.,nO.80,p. 91.
( 82) -Id., ib., nO.80,p. 91. Citaçõesda nota (1), à mesmapágina:"Cf. Barbosa
Moreira,Estudos,p. 85;CelsoBarbi,ComentáriosaoCPC,I, nO.404;ARRU-
DA ALVIM, CPC Comentado,1/255-256;HÉLIO TORNAGHI, Comentários
aoCPC,I, 261;ALEXANDRE DE PAULA, CódigodeProcessoCivilAnotado,
1a.ed.,S.Paulo,1977,1/227-228".
( 83) - Id., ib.,nO.80,p. 91.
( 84) -Id. ib., nO.81,pp.91-2.Nota l,p. 92:"Cf.CelsoBarbi,ComentáriosaoCPC,
I, nO.428;TFR, Ag.1.37.965,reI.DécioMeirel1esdeMiranda,in A. dePaula,













( 86)- Id. ib.,nO.81,p.92.
( 87)- Id. ib.,nO.82,pp.92-3.Nota1,p.93:"Cf.CelsoBarbi,ComentáriosaoCPC,
I, nO.427".
( 88)- Id. ib..nO.82,p.93(cf.nOs.21e22,pp.22-4,e,supra.notas14e70).
( 89)- MILTONFLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO. 82,p. 93,citando(notas2
e 3,àmeSmapágina):ARRUDAALVIM, Código.cit.,IlI, p. 271;TFR, Ap.
Cív. 57-897,reI.CarlosMárioVelozo,EmentáriodeJurisprudêncianO.3,
p. 25;TJRJ, Ap.Cív.7.849,reI.BasileuRibeiroFilho,EinentáriodeJurispru-
dência18/80,DJ 3.7.80,nO.80,nO.19;1°.TARJ, Ap. Cív.41.408,reI.
EmersondosSantosParente,eTARS,Ap.Cív.22.174,reI.PioFiorideAzeve-
do, inA.dePaula,PCLJ.I, nOs.2.193e2.207.
( 90)- Cf. C6d.deProc.Civil,arts.71,73,74e75.HÉLIO TORNAGHIverbera°
termo:"Já Rosemberg(Lehrbuch,§ 47, I) haviachamadoatençãoparaa
impropriedadessenome"(denunciado)"dadoaoterceiro.O queédenun-
ciadoé a apresentaçãodacausaemjuízo. O terceironãoé denunciado!
É ° receptordadenúncia,é° avisado,° notificado,° cientmcado;denuncia-
donão!"(ComentáriosaoCódigodeProcessoCivil,ed.Rev.dosTribs.,1974,
p. 263).Cf. LEO ROSEMBERG,TratadodeDerechoProcesalCivil,trad.de






( 92)- Id. ib.,nO.83,pp~93-4.
( 93)-Id. ib..nO.,83,p. 94,comacitação:"TJSP,Ap.Cív.234.984,reI.Macedo
Bittencourt,RT 470/99"(nota1).
( 94)- "Cf. Alexandrede Paula,PCLJ. I, nOS2.025e seguintes,especialmenteos
acórdãosqueversamsobrea aplicaçãodoarte70,IH, do CPC" (MILTON
FLAKS,DenunciaçãodaLide,cit.,nO.83enota2,p.94).
( 95) - TJGB, Ap. Cív. 89.283,RJTJRJ 34/204;TARS, Ap. Cív. 8.638,JTARS
17/162.
( 96)- TJRJ, Ap.Cív.2.949,RF259/182;TJSP,Ap.Cív.244.856,RJTJSP36/136.
(Cf.,supra.nota70.)
( 97)-TJSP,Ap.Cív.238.329,RT475/97.
( 98)- TJSP,Ap.Cív.258.616,inA.dePaula,PCLJ,I, nO.105;TJRJ, Ag.1.687,
RT 504/233.(Cf.,supra,notas14e70.)










(106)- É aopinião,porexemplo,deHELY LOPESMElRELLES(DireitoAdministra-
tivoBrasileiro,7a.ed.,Rev.dosTribs.,1979,CapoX, pp.615-32,esp.pp.
621-5),SEABRA FAGUNDES(O ControledosAtosAdministrativospelo
PoderJudici4rio,sa. ed.,Forense,1979,nO.84,pp. 186-90),JOSÉ CRE-
TELLA JúNIOR (DicionáriodeDireitoAdministrativo.3a.ed.,Forense,
1978.verbete"Regresso");MÁRIO MASAGÃO(quefoi quemofereceu,
[198 RESPONSABI LlDADE CIVI L DO ESTADO E DENUNCIAÇÃO ...
comomembroda subcomissãode anteprojetodaConstituiçãode 1946,o
textoaprovadocomoseuartigo194- CursodeDireitoAdministrativo.3a.













(111)- FERNANDOANDRADEDE OLIVEIRA, ResponsabilidadecivildoEstado
por fatosdaAdministraçãoPública(razõesdeapelação,comoProcurador
daRepública),naRevistadaAssociaçãodosMagistradosdoParando20/309-


































(114)-CELSO ANTÔNIOBANDEIRADE MELLO,Ato AdministrativoeDireito
dosAdministrados,ed.,Rev.dosTribs.,1981,pp. 164-5(nOS.91-2)(idem,
ElementosdeDireitoAdministrativo,la. ed"Rev.dosTribs.,3a.tiragem,
1983,pp.265-7,nos.27-8).
